
 

LEI Nº 978 DE 30 DE AGOSTO DE 2023. 
 
 
 

“DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES PARA 
ELABORAÇÃO DA LEI ORÇAMENTÁRIA 
PARA O EXERCÍCIO DE 2024 E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.” 
 
 

Uilson José da Silva, Prefeito de Nova Lacerda - MT, faz saber a todos os habitantes do 
Município, que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei: 
 
Art.1º - O Orçamento para o Município de Nova Lacerda-MT, para o exercício de 2024, 
será elaborado e executado observando as diretrizes, objetivos, prioridades e metas 
estabelecidas nesta lei, compreendendo: 
 
I  – as metas fiscais; 
 
II  – as prioridades e metas da administração municipal; 
 
III  – a estrutura dos orçamentos; 
 
IV  – as diretrizes para a elaboração e execução do orçamento do Município; 
 
V  – as disposições sobre a dívida pública municipal; 
 
VI  – as disposições sobre as despesas com pessoal; 
 
VII  – as disposições sobre as alterações tributárias; e 
 
VIII  – as disposições gerais. 

 
 

I - DAS METAS FISCAIS 
 
Art. 2º - As metas fiscais de receitas, despesas, resultado primário, nominal e montante 
da dívida pública para os exercícios de 2024 a 2027 de que trata o art. 4º da Lei 
101/2000 – LRF, estão identificados no Anexo I desta Lei. 
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II – DAS PRIORIDADES E METAS DA ADMINISTRAÇÃO 
 
Art. 3º - As prioridades e metas da Administração Municipal para o exercício financeiro 
de 2024, são aquelas definidas e demonstradas no Anexo II desta Lei. 
 
§ 1º- Os recursos estimados na Lei Orçamentária para o exercício de 2024 serão 
destinados, preferencialmente, para as prioridades e metas estabelecidas no Anexo II 
desta Lei. 
 
§ 2º - Na elaboração da proposta orçamentária para 2024, o Poder Executivo poderá 
aumentar ou diminuir as metas físicas estabelecidas nesta Lei e identificadas no Anexo 
II, a fim de estabilizar a despesa orçada e a receita estimada, de forma a preservar o 
equilíbrio das contas públicas. 
 
 
III – DA ESTRUTURA DOS ORÇAMENTOS 
 
Art.4º - O orçamento para o exercício financeiro de 2024 abrangerá os Poderes 
Legislativo, Executivo, RPPS (NOVA-PREV) e seus fundos e será estruturado em 
conformidade com a Estrutura Organizacional da Prefeitura, estabelecida em Lei 
Complementar e suas alterações posteriores. 
 
Art. 5º - A Lei Orçamentária para 2024 evidenciará as Receitas e Despesas de cada uma 
das unidades gestoras, especificando aquelas vinculadas a fundos e ao Orçamento da 
Seguridade Social, desdobrando as despesas por função, sub-função, programa, projetos, 
atividades ou operações especiais, e quanto sua natureza, por categoria econômica, 
grupo de natureza de despesa até o nível de modalidade de aplicação, com fontes de 
recursos definidas pelo APLIC/TCE/MT, tudo em conformidade com as portarias 
SOF/42/1999 e 163/2001 e alterações posteriores, na qual deverá estar anexado o 
seguinte: 
 
I – Sumário geral da receita por fontes e das despesas por funções de governo; 
II – Demonstrativo da receita e despesa segundo categorias econômicas, - Anexo 1 da lei 
nº. 4320/64; 
 
III – Receita segundo as categorias econômicas - Anexo 2 da Lei n° 4320/64; 
 
IV - Natureza da despesa segundo as categorias econômicas - Consolidação geral - Anexo 
2 da Lei n° 4.320/64; 
 
V - Quadro demonstrativo da receita, por fontes, e respectiva legislação; 
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VI - Quadro das dotações por órgãos do Governo: Poder Legislativo e Poder Executivo; 
VII - Quadro demonstrativo da despesa por órgãos, por unidade orçamentária, 
programa de trabalho - Anexo 6 da Lei n° 4320/64; 
 
VIII - Quadro demonstrativo da despesa por programa anual de trabalho do governo, 
por função governamental - anexo 7 da lei n° 4320/64; 
 
IX - Quadro demonstrativo da despesa por funções, sub-funções e programas conforme 
o vínculo com os recursos - Anexo 8 da Lei n° 4320/64; 
 
X - Quadro demonstrativo das despesas por órgão e funções - Anexo 9 da lei n° 4320/64; 
 
XI - Quadro demonstrativo da receita e planos de aplicação dos fundos especiais; 
 
XII - Quadro demonstrativo do programa anual de trabalho do governo em termos de 
realização de obras e de prestação de serviços; 
 
XIII - Tabela explicativa da evolução da receita e da despesa - artigo 22, inciso III da Lei 
n° 4320/64; 
XIV - Descrição sucinta de cada unidade administrativa e suas principais finalidades, 
com a respectiva legislação; 
 
XV - Demonstrativo regionalizado do efeito, sobre as receitas e despesas, decorrentes de 
isenções, anistias, remissões, subsídios e benefícios de natureza financeira, tributária e 
creditícia; 
XVI - Demonstrativo da compatibilidade da programação dos orçamentos com os 
objetivos e as metas estabelecidas na Lei de Diretrizes Orçamentárias, 
 
XVII - Demonstrativo de medidas de compensação às renúncias de receita e ao aumento 
de despesas obrigatórias de caráter continuado. 
 
§ 1º - Para efeito desta Lei, entende-se por Unidade Gestora Central, a Prefeitura, e por 
Unidade Gestora, as entidades com Orçamento e Contabilidade própria. 
 
§ 2º – O Quadro Demonstrativo das Despesas – QDD poderá ser detalhado em nível de 
elemento e alterado por decreto do Chefe do Poder Executivo Municipal. 
 
 
IV - DAS DIRETRIZES PARA ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO DOS ORÇAMENTOS DO    

MUNICÍPIO. 
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Art. 6º - Os Orçamentos para o exercício de 2024 obedecerão entre outros, ao princípio 
da transparência e do equilíbrio entre receita e despesa, abrangendo os Poderes 
Legislativo e Executivo, suas Autarquias e seus Fundos. 
 
Art. 7º - A Lei Orçamentária Anual de forma isonômica e impositiva, conterá emendas 
parlamentares, que obedecerão os ditames da Lei Orgânica Municipal (redação dada 
pela emenda 03/2022), especificamente em seus artigos 137A, 137B e 137C e seus 
parágrafos e incisos. 
 
Art. 8º - Os Fundos Municipais terão suas receitas no Orçamento da Receita das 
Unidades Gestoras que estiverem vinculados, e essas, por sua vez, vinculadas às 
despesas relacionadas aos seus objetivos, identificando em plano de aplicação, referido 
no art. 5º, XI desta Lei. 
 
§ 1º - Os Fundos Municipais serão gerenciados pelo Prefeito Municipal, podendo por 
manifestação formal do chefe do Poder Executivo, serem delegados a servidor 
municipal. 
 
§ 2º - As movimentações orçamentárias e financeiras das contas dos Fundos Municipais 
deverão ser demonstradas também em balancetes apartados da Unidade Gestora 
Central quando a gestão for delegada pelo Prefeito a servidor municipal. 
 
Art. 9º - Os estudos para definição dos Orçamentos da Receita para 2024 deverão 
observar os efeitos da alteração da legislação tributária, incentivos fiscais autorizados, a 
inflação do período, o crescimento econômico a ampliação da base de cálculo dos 
tributos e a sua evolução nos últimos três exercícios. 
 
Parágrafo Único – Até 30 dias antes do encaminhamento da Proposta Orçamentária ao 
Poder Legislativo, o Poder Executivo Municipal colocará à disposição da Câmara 
Municipal, os estudos e as estimativas das receitas para o exercício subsequente, 
inclusive de receita corrente líquida e as respectivas memórias de cálculo. 
 
Art. 10º - Se a receita estimada para 2024, comprovadamente, não atender ao disposto 
no artigo anterior, o legislativo, quando da discussão da Proposta Orçamentária, poderá 
reestimá-la, ou solicitar do Executivo Municipal a sua alteração, se for o caso, e 
consequentemente adequação do orçamento da despesa. 
 
Art. 11 – Na execução do orçamento, verificando que o comportamento da receita 
poderá afetar o cumprimento das metas de resultados primário e nominal, os Poderes 
Legislativo e Executivo, de forma proporcional a suas dotações e observadas as fontes de 
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recursos, adotarão o mecanismo de limitação de empenhos e movimentação financeira 
nos montantes necessários à preservação do resultado estabelecido. 
 
§ 1º - Ao determinarem a limitação de empenhos e movimentação financeira, os chefes 
dos Poderes Executivo e Legislativo adotarão critérios que produza o menor impacto 
possível nas ações de caráter social, particularmente a educação, saúde e assistência 
social. 
 
§ 2º - Não se admitirá a limitação de empenhos e movimentação financeira nas despesas 
vinculadas, caso a frustração na arrecadação não esteja ocorrendo nas respectivas 
receitas. 
 
§ 3º - Não serão objetos de limitação de empenhos e movimentação financeira as 
despesas que constituem obrigações legais do município. 
 
§ 4º- A limitação de empenho e movimentação financeira também será adotada na 
hipótese de ser necessário a redução de eventual excesso da dívida em relação aos 
limites legais obedecendo ao que dispõem o artigo 31 da Lei Complementar 101/2000.  
 
Art. 12 – As Despesas Obrigatórias de Caráter Continuado em relação à receita corrente 
líquida, programada para 2024, poderão ser expandidas até o limite obtido pela 
eventual elevação de alíquotas de impostos, ampliação de base de cálculo ou criação de 
novo tributo, conforme demonstra o Anexo intitulado “MARGEM DA EXPANSÃO DAS 
DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER CONTINUADO”. 
 
Art. 13 – Constitui riscos fiscais capazes de afetar o equilíbrio das contas públicas do 
Município aqueles constantes do Anexo III desta Lei. (Art.4º, § 3º da LRF)  
 
Art. 14– O Orçamento para o exercício de 2024, destinará recursos para a Reserva de 
Contingência para as diversas Unidades Gestoras, exceto a unidade NOVA-PREV (RPPS), 
não inferior a 1% da Receita Corrente Líquida previstas para o mesmo exercício. (art. 5º, 
III da LRF). 
 
§ 1º - Os recursos da Reserva de Contingência serão destinados ao atendimento de 
passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos, obtenção de 
resultado primário positivo se for o caso, e também para abertura de créditos adicionais 
suplementares conforme disposto no art. 5º, III, “b” da LRF. 
 
§ 2º - Caso os riscos fiscais não se concretizem até o término do 1º quadrimestre do 
corrente exercício, os recursos da Reserva de Contingência poderão ser utilizados por 
ato do chefe do Poder Executivo Municipal para abertura de créditos adicionais 
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suplementares de dotação que tornaram insuficientes, até o limite de 50% (cinquenta 
por cento) da Reserva de Contingência, sendo o restante do valor passível de utilização 
apenas a partir do 2º quadrimestre do exercício corrente. 
 
§ 3º – A Reserva de Contingência da Unidade Gestora NOVA-PREV (RPPS) será 
constituída dos recursos que corresponderão ao seu superávit orçamentário (Reserva 
do RPPS). 

  
Art. 15 – Os investimentos com duração superior a 12 meses só constarão da Lei 
Orçamentária Anual se contemplado no Plano Plurianual. (art. 5º, § 5º, da LRF). 
 
Art. 16 – O chefe do Poder Executivo Municipal estabelecerá até 30 dias após a 
publicação da Lei Orçamentária Anual, a programação financeira das receitas e despesas 
e o cronograma de execução mensal. (art. 8º da LRF). 
 
Art. 17 –Os recursos legalmente vinculados serão utilizados unicamente para atender o 
objeto de sua vinculação. (art. 8º parágrafo único e 50, I da LRF). 
 
Art. 18 – A renúncia de receita estimada para o exercício financeiro de 2024, constante 
do Anexo III intitulado “ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DE RECEITA”, 
desta Lei, será considerada para efeito de cálculo do orçamento da receita. (art. 4º, § 2º, 
V e art. 14, I da LRF).  
 
Art. 19 – A transferência de recurso do Tesouro Municipal a entidades privadas 
beneficiará somente aqueles de caráter educativo, assistencial, recreativo, cultural, 
esportivo, de cooperação técnica e voltadas para o fortalecimento do associativismo 
municipal e dependerá de autorização em Lei específica. (art. 4º, I, “f” e art. 26 da LRF). 
 
Parágrafo Único – As entidades beneficiadas com recursos do Tesouro Municipal 
deverão prestar contas no prazo de 30 dias, ou na forma estabelecida no instrumento 
legal. 
 
Art. 20 – Os instrumentos administrativos de estimativa do impacto orçamentário-
financeiro e declaração do ordenador de despesa de que trata o artigo 16, itens I e II da 
LRF deverão ser inseridos no processo que abriga os autos de licitação ou de sua 
dispensa/inexigibilidade. 
 
Parágrafo Único – Para efeitos do disposto no art. 16, § 3º da LRF, são consideradas 
despesas irrelevantes, aquelas decorrentes da criação, expansão ou aperfeiçoamento da 
ação governamental, que acarrete aumento de despesa, cujo montante no exercício 
financeiro de 2024, em cada evento, não exceda ao limite para dispensa de licitação, 

UILSON JOSE DA 
SILVA:62176439
104

Assinado de forma 
digital por UILSON JOSE 
DA SILVA:62176439104 
Dados: 2023.08.30 
14:25:43 -04'00'



 

fixado na legislação vigente, se necessário, devidamente atualizado. (Art. 16, § 3º da 
LRF) 
 
Art. 21 – As obras em andamento e a conservação do patrimônio público terão 
prioridade sobre os projetos novos na alocação de recursos orçamentários, salvo 
projetos programados com recursos de transferências voluntárias e operações de 
crédito. (art. 45 da LRF). 
 
Parágrafo Único – As obras em andamento e os custos programados para a 
conservação do patrimônio público extraídas do Relatório Sobre Projetos em Execução e 
a Executar, estão demonstrados no Anexo IV desta Lei. (art. 45, parágrafo único da LRF). 
 
Art. 22 – Despesas de outros entes da federação só serão assumidas pela Administração 
Municipal quando firmados por convênios, acordos ou ajustes e previstos recursos na 
Lei Orçamentária. (Art. 62 da LRF) 
 
Art. 23 – A previsão das receitas e a fixação das despesas serão orçadas para 2024 a 
preços correntes. 
 
Art. 24 – A execução do orçamento da despesa obedecerá, dentro de cada projeto, 
atividade ou operações especiais, a dotação fixada para cada grupo de Natureza de 
Despesa/Modalidade de aplicação, com apropriação dos gastos nos respectivos 
elementos de que trata a portaria 163/2001 e suas alterações posteriores. 
 
§ 1º - As alterações dos atributos do crédito orçamentário, constantes da Lei 
Orçamentária Anual, tais como modalidade de aplicação, identificador de uso (IDUSO) e 
fonte de recursos (FR) não são caracterizadas como créditos adicionais por não 
alterarem o valor das dotações, sendo essas alterações denominadas “outras alterações 
orçamentárias” e serão realizadas por meio de decreto, caracterizado como altera QDD – 
Quadro de Detalhamento da Despesa, do Poder Executivo. 
 
§ 2º - A alteração de dotações por transposição, remanejamento ou transferência de 
recursos de um grupo de natureza de despesa/modalidade de aplicação para outro ou 
de um órgão para outro, dar-se-á através de decreto do Poder Executivo Municipal, até o 
limite de 10% (dez por cento) da receita estimada na Lei Orçamentária Anual, nos 
termos do inciso VI, art. 167, da Constituição Federal e Art.7° e 43, Lei 4.320/1964. 
 
§ 3° - A movimentação de recursos entre elementos de despesas pertencentes ao mesmo 
crédito orçamentário não configura alteração do orçamento, mas mera alteração no QDD 
–Quadro de Detalhamento de Despesa. 
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§ 4° - As aberturas de créditos adicionais suplementares por leis especificas com valores 
monetários, não serão somados ao limite fixado na Lei Orçamentária Anual do exercício 
de 2024. 
 
Art. 25 – Durante a execução orçamentária de 2024, o Executivo Municipal, autorizado 
por lei, poderá incluir novos projetos ou operações especiais no orçamento da unidade 
gestora na forma de crédito adicional e especial, desde que estejam previstos no plano 
Plurianual. 
 
Art. 26 – O controle de custos das ações desenvolvidas pelo Poder Público Municipal de 
que trata os Art. 50, § 3º da LRF, serão desenvolvidos de forma a apurar os custos de 
serviços, tais como custos dos programas, das ações, do m/2 das construções, do m/2 
das pavimentações, do aluno/ano no ensino fundamental, do aluno/ano no transporte 
escolar, do aluno/ano no ensino infantil, do aluno/ano com merenda escolar, da 
destinação final da tonelada de lixo, do atendimento nas unidades de saúde, etc. (art. 4º, 
I “e” da LRF). 
 
Parágrafo Único – Os custos serão apurados através das operações orçamentárias, 
tomando-se por base as metas físicas previstas nas planilhas das despesas e nas metas 
físicas realizadas e apuradas no final do exercício. (art. 4º, I “e” da LRF). 
 
Art. 27 – Os programas priorizados por esta Lei e contemplados na Lei Orçamentária de 
2024 serão objetos de avaliação permanente pelos responsáveis, de modo a acompanhar 
o cumprimento dos seus objetivos, corrigir desvios e avaliar seus custos e cumprimento 
das metas físicas estabelecidas. (art. 4º, I “e” da LRF). 
 
 
V – DAS DISPOSIÇÕES SOBRE A DÍVIDA PÚBLICA MUNICIPAL 
 
Art. 28 – A Lei Orçamentária de 2024 poderá conter autorização para contratação de 
Operação de Crédito para atendimento à Despesa de Capital, observando o limite de 
endividamento de 16% das receitas correntes líquidas apuradas até o segundo mês 
imediatamente anterior a assinatura do contrato, na forma estabelecida nos artigos 30, 
31 e 32 da Lei Complementar 101/00 (LRF).  
 
Art. 29 – Ultrapassado o limite de endividamento definido no art. 28 desta Lei, enquanto 
perdurar o excesso, o Poder Executivo obterá resultado primário necessário através de 
limitação de empenho e movimentação financeira, observando o art. 10 e seus 
parágrafos desta Lei. 
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VI – DAS DISPOSIÇÕES SOBRE DESPESAS COM PESSOAL 
 
Art. 30 – O Executivo e o Legislativo Municipal, mediante lei autorizativa e elaboração 
de impacto orçamentário e financeiro, poderão em 2024, criar cargos e funções, alterar a 
estrutura de carreira, corrigir ou aumentar a remuneração dos servidores, conceder 
vantagens, admitir pessoal aprovado em concurso público ou em caráter temporário na 
forma da lei, observados os limites e as regras da Lei Complementar 101/00 (LRF). (art. 
169, § 1º, II da Constituição Federal). 
 
§ 1º - Fica o Executivo e o Legislativo Municipal, por ato próprio, autorizados a conceder 
revisão geral da remuneração dos servidores municipais no exercício de 2024, sendo 
que o índice a ser utilizado como base será o INPC acumulado dos últimos 12 (doze) 
meses, apurado na data da concessão. 
 
§ 2º - Fica autorizado ao Executivo e Legislativo Municipal, por ato próprio, conceder 
revisão geral na remuneração dos servidores municipais em 2024 de exercícios 
anteriores aos quais não foram concedidos, sempre utilizando como base o INPC de 
referência ao período correspondente.  
 
§ 3º - Os recursos para as despesas decorrentes destes atos deverão estar previstos no 
orçamento para 2024. 
 
Art. 31 – Nos casos de necessidade temporária, de excepcional interesse público, 
devidamente justificado pela autoridade competente, a administração municipal poderá 
autorizar a realização de horas-extras pelos servidores, quando as despesas com pessoal 
excederem a 95% do limite estabelecido no art. 20, III da LRF. 
 
Art. 32 – O Executivo Municipal adotará as seguintes medidas para reduzir as despesas 
com pessoal caso elas ultrapassem os limites estabelecidos na LRF (art. 19 e 20 da LRF): 
 
I – eliminação das funções gratificadas; 
 
II – eliminação das despesas com horas-extras; 
 
III – exoneração de servidores ocupantes em cargos de comissão; 
 
IV – demissão de servidores admitidos em caráter temporário. 
 
Art. 33 – Para efeito desta Lei e registros contábeis, entende-se como terceirização de 
mão-de-obra referente substituição de servidores de que trata o art. 18, § 1º da LRF, a 
contratação de mão de obra cujas atividades ou funções guardem relação com as 
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atividades ou funções previstas no Plano de Cargos e Carreiras da Administração 
Municipal, ou ainda, atividades próprias da Administração Pública Municipal, desde que, 
em ambos os casos, não haja utilização de materiais ou equipamentos de propriedade do 
contratado ou de terceiros. 
 
Parágrafo Único – Quando a contratação de mão-de-obra envolver também 
fornecimento de materiais, ou utilização de equipamentos de propriedade do contratado 
ou de terceiros, por não caracterizar substituição de servidores, a despesa será 
classificada em outros elementos de despesa, que não “Outras Despesas de Pessoal 
decorrentes de Contratos de Terceirização”. 
 
 
VII – DAS DISPOSIÇÕES SOBRE ALTERAÇÃO DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA 
 
Art. 34 – O Executivo Municipal, autorizado em lei, poderá conceder ou ampliar 
benefício fiscal de natureza tributária com vista a estimular o crescimento econômico, a 
geração de emprego e renda, ou beneficiar contribuintes integrantes de classe menos 
favorecida, devendo esses benefícios ser considerados nos cálculos do orçamento da 
receita e serem objeto de estudos do seu impacto orçamentário e financeiro no exercício 
em que iniciar sua vigência e nos dois subsequentes (art. 14 da LRF). 
 
Art. 35 – Os tributos lançados e não arrecadados, inscritos em dívida ativa, cujos custos 
para cobrança sejam superiores ao crédito tributário, poderão ser cancelados, mediante 
decreto do executivo, não se constituindo como renúncia de receita. (art. 14, § 2º, da 
LRF). 
 
 
VIII – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
Art. 36 – O executivo Municipal enviará a proposta orçamentária à Câmara Municipal 
até o dia 30 de setembro de 2024, que apreciará e devolverá para sanção até o 
encerramento do segundo período da sessão Legislativa. 
 
§ 1º - A Câmara Municipal não entrará em recesso enquanto não cumprir o disposto no 
“caput” deste artigo. 
 
§ 2º - Se o projeto de lei orçamentária de 2024 não for encaminhado para sanção até o 
início do exercício financeiro de 2024, fica o Executivo Municipal autorizado a executar a 
proposta orçamentária na forma original, até a sanção da respectiva lei orçamentária 
anual. 
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§ 3º - Os eventuais saldos negativos apurados em decorrências do disposto do parágrafo 
anterior serão ajustados após a sanção da lei orçamentária anual, mediante a abertura 
de créditos adicionais suplementares, através de decreto do Poder Executivo, usando 
como fonte de recursos o superávit financeiro do exercício de 2023, o excesso ou 
provável excesso de arrecadação, a anulação de saldos das dotações não comprometidas 
e a reserva de contingência, sem comprometer, neste caso, os recursos para atender os 
riscos fiscais previstos e a meta de resultado primário. 
 
Art. 37 – Serão consideradas legais as despesas com multas e juros pelo eventual atraso 
no pagamento de compromissos assumidos, motivado por insuficiência de tesouraria. 
 
Art. 38 – Os créditos adicionais especiais e extraordinários, abertos nos últimos quatro 
meses do exercício, poderão ser reabertos no exercício subsequente, por ato do chefe do 
Poder Executivo. 
 
Art. 39 – O Executivo Municipal está autorizado a assinar convênios com o Governo 
Federal e Estadual através de seus órgãos da administração direta ou indireta para 
realização de obras ou serviços de competência ou não do município. 
 
 
Art. 40 – Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
 
 
Prefeitura Municipal de Nova Lacerda, 30 de agosto de 2023. 
 
 
 
 
 

UILSON JOSÉ DA SILVA 
Prefeito Municipal 
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04 – SECRETARIA DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS

04 – Secretaria Adjunta de Frotas e Estradas Vicinais

26.782.1020.2.025 – Manutenção da Secretaria Adjunta de Frotas e Estra-
das Vicinais

3.3.90.00.00 – Aplicações Diretas R$ 160.000,00

Fonte de Recurso: 2.0759 – Recursos Vinculados a Fundos (FETHAB)
- Valor Total - R$ 160.000,00 (cento e sessenta mil reais).

Art. 2º - Os recursos orçamentários, no valor de R$ 1.419.000,00 (um mi-
lhão quatrocentos e dezenove mil reais), para dar cobertura aos créditos
adicionais e especiais abertos no artigo anterior, serão oriundos do supe-
rávit financeiro em fonte específica, apurados no balanço patrimonial
do exercício anterior, conforme abaixo:

I – Superávit financeiro na fonte de recurso 1.0500 – Recursos não vincu-
lados de Impostos e Transferências - Valor Total de R$ 232.512,01 (du-
zentos e trinta e dois mil quinhentos e doze reais e um centavo).

II – Superávit financeiro na fonte de recurso 1.0550 – Transferência do Sa-
lário Educação - Valor Total de R$ 50.436,58 (cinquenta mil quatrocentos
e trinta e seis reais e cinquenta e oito centavos).

III – Superávit financeiro na fonte de recurso 1.0553 – Transferência de
Recursos FNDE Programa de Apoio ao Transporte Escolar - PNATE - Va-
lor Total - R$ 131.344,07 (cento e trinta e um mil trezentos e quarenta e
quatro reais e sete centavos).

IV – Superávit financeiro na fonte de recurso1.0571 – Transferência Es-
tado Ref. Convênios Instrumentos e Congêneres Vinculado a Educação -
Valor Total - R$ 52.019,27 (cinquenta e dois mil dezenove reais e vinte e
sete centavos).

V – Superávit financeiro na fonte de recurso1.0660 – Transferência Re-
cursos Fundo Nacional Assistência Social - FNAS - Valor Total - R$ 117.
779,51 (cento e dezessete mil setecentos e setenta e nove reais e cin-
quenta e um centavos).

VI – Superávit financeiro na fonte de recurso1.0708 – Transferência
União Referente à Compensação Financeira de Recursos Minerais -
Valor Total - R$ 686.772,24 (seiscentos e oitenta e seis mil setecentos
e setenta e dois reais e vinte e quatro centavos).

VII– Superávit financeiro na fonte de recurso1.0759 – Recursos Vin-
culados a Fundos (FETHAB) - Valor Total - R$ 160.440,46 (cento e ses-
senta mil quatrocentos e quarenta reais e quarenta e seis centavos).

Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se
as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito, em 30 de agosto de 2023.

UILSON JOSÉ DA SILVA

Prefeito Municipal

PROCURADORIA JURÍDICA
LEI Nº 978 DE 30 DE AGOSTO DE 2023

“DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES PARA ELABORAÇÃO DA LEI OR-
ÇAMENTÁRIA PARA O EXERCÍCIO DE 2024 E DÁ OUTRAS PROVI-
DÊNCIAS.”

Uilson José da Silva, Prefeito de Nova Lacerda - MT, faz saber a todos
os habitantes do Município, que a Câmara Municipal aprovou e ele sanci-
ona a seguinte Lei:

Art.1º - O Orçamento para o Município de Nova Lacerda-MT, para o exer-
cício de 2024, será elaborado e executado observando as diretrizes, obje-
tivos, prioridades e metas estabelecidas nesta lei, compreendendo:

I – as metas fiscais;

II – as prioridades e metas da administração municipal;

III – a estrutura dos orçamentos;

IV – as diretrizes para a elaboração e execução do orçamento do Municí-
pio;

V – as disposições sobre a dívida pública municipal;

VI – as disposições sobre as despesas com pessoal;

VII – as disposições sobre as alterações tributárias; e

VIII – as disposições gerais.

I - DAS METAS FISCAIS

Art. 2º - As metas fiscais de receitas, despesas, resultado primário, nomi-
nal e montante da dívida pública para os exercícios de 2024 a 2027 de que
trata o art. 4º da Lei 101/2000 – LRF, estão identificados no Anexo I desta
Lei.

II – DAS PRIORIDADES E METAS DA ADMINISTRAÇÃO

Art. 3º - As prioridades e metas da Administração Municipal para o exercí-
cio financeiro de 2024, são aquelas definidas e demonstradas no Anexo II
desta Lei.

§ 1º- Os recursos estimados na Lei Orçamentária para o exercício de 2024
serão destinados, preferencialmente, para as prioridades e metas estabe-
lecidas no Anexo II desta Lei.

§ 2º - Na elaboração da proposta orçamentária para 2024, o Poder Exe-
cutivo poderá aumentar ou diminuir as metas físicas estabelecidas nesta
Lei e identificadas no Anexo II, a fim de estabilizar a despesa orçada e a
receita estimada, de forma a preservar o equilíbrio das contas públicas.

III – DA ESTRUTURA DOS ORÇAMENTOS

Art.4º - O orçamento para o exercício financeiro de 2024 abrangerá os Po-
deres Legislativo, Executivo, RPPS (NOVA-PREV) e seus fundos e será
estruturado em conformidade com a Estrutura Organizacional da Prefeitu-
ra, estabelecida em Lei Complementar e suas alterações posteriores.

Art. 5º - A Lei Orçamentária para 2024 evidenciará as Receitas e Despe-
sas de cada uma das unidades gestoras, especificando aquelas vincula-
das a fundos e ao Orçamento da Seguridade Social, desdobrando as des-
pesas por função, sub-função, programa, projetos, atividades ou opera-
ções especiais, e quanto sua natureza, por categoria econômica, grupo de
natureza de despesa até o nível de modalidade de aplicação, com fontes
de recursos definidas pelo APLIC/TCE/MT, tudo em conformidade com as
portarias SOF/42/1999 e 163/2001 e alterações posteriores, na qual deve-
rá estar anexado o seguinte:

I – Sumário geral da receita por fontes e das despesas por funções de go-
verno;

II – Demonstrativo da receita e despesa segundo categorias econômicas,
- Anexo 1 da lei nº. 4320/64;

III – Receita segundo as categorias econômicas - Anexo 2 da Lei n° 4320/
64;

IV - Natureza da despesa segundo as categorias econômicas - Consolida-
ção geral - Anexo 2 da Lei n° 4.320/64;

V - Quadro demonstrativo da receita, por fontes, e respectiva legislação;

VI - Quadro das dotações por órgãos do Governo: Poder Legislativo e Po-
der Executivo;

VII - Quadro demonstrativo da despesa por órgãos, por unidade orçamen-
tária, programa de trabalho - Anexo 6 da Lei n° 4320/64;

VIII - Quadro demonstrativo da despesa por programa anual de trabalho
do governo, por função governamental - anexo 7 da lei n° 4320/64;

IX - Quadro demonstrativo da despesa por funções, sub-funções e progra-
mas conforme o vínculo com os recursos - Anexo 8 da Lei n° 4320/64;

X - Quadro demonstrativo das despesas por órgão e funções - Anexo 9 da
lei n° 4320/64;
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XI - Quadro demonstrativo da receita e planos de aplicação dos fundos es-
peciais;

XII - Quadro demonstrativo do programa anual de trabalho do governo em
termos de realização de obras e de prestação de serviços;

XIII - Tabela explicativa da evolução da receita e da despesa - artigo 22,
inciso III da Lei n° 4320/64;

XIV - Descrição sucinta de cada unidade administrativa e suas principais
finalidades, com a respectiva legislação;

XV - Demonstrativo regionalizado do efeito, sobre as receitas e despesas,
decorrentes de isenções, anistias, remissões, subsídios e benefícios de
natureza financeira, tributária e creditícia;

XVI - Demonstrativo da compatibilidade da programação dos orçamentos
com os objetivos e as metas estabelecidas na Lei de Diretrizes Orçamen-
tárias,

XVII - Demonstrativo de medidas de compensação às renúncias de receita
e ao aumento de despesas obrigatórias de caráter continuado.

§ 1º - Para efeito desta Lei, entende-se por Unidade Gestora Central, a
Prefeitura, e por Unidade Gestora, as entidades com Orçamento e Conta-
bilidade própria.

§ 2º – O Quadro Demonstrativo das Despesas – QDD poderá ser detalha-
do em nível de elemento e alterado por decreto do Chefe do Poder Execu-
tivo Municipal.

IV - DAS DIRETRIZES PARA ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO DOS ORÇA-
MENTOS DO MUNICÍPIO.

Art. 6º - Os Orçamentos para o exercício de 2024 obedecerão entre ou-
tros, ao princípio da transparência e do equilíbrio entre receita e despesa,
abrangendo os Poderes Legislativo e Executivo, suas Autarquias e seus
Fundos.

Art. 7º - A Lei Orçamentária Anual de forma isonômica e impositiva, con-
terá emendas parlamentares, que obedecerão os ditames da Lei Orgânica
Municipal (redação dada pela emenda 03/2022), especificamente em seus
artigos 137A, 137B e 137C e seus parágrafos e incisos.

Art. 8º - Os Fundos Municipais terão suas receitas no Orçamento da Re-
ceita das Unidades Gestoras que estiverem vinculados, e essas, por sua
vez, vinculadas às despesas relacionadas aos seus objetivos, identifican-
do em plano de aplicação, referido no art. 5º, XI desta Lei.

§ 1º - Os Fundos Municipais serão gerenciados pelo Prefeito Municipal,
podendo por manifestação formal do chefe do Poder Executivo, serem de-
legados a servidor municipal.

§ 2º - As movimentações orçamentárias e financeiras das contas dos Fun-
dos Municipais deverão ser demonstradas também em balancetes aparta-
dos da Unidade Gestora Central quando a gestão for delegada pelo Pre-
feito a servidor municipal.

Art. 9º - Os estudos para definição dos Orçamentos da Receita para 2024
deverão observar os efeitos da alteração da legislação tributária, incenti-
vos fiscais autorizados, a inflação do período, o crescimento econômico a
ampliação da base de cálculo dos tributos e a sua evolução nos últimos
três exercícios.

Parágrafo Único – Até 30 dias antes do encaminhamento da Proposta Or-
çamentária ao Poder Legislativo, o Poder Executivo Municipal colocará à
disposição da Câmara Municipal, os estudos e as estimativas das recei-
tas para o exercício subsequente, inclusive de receita corrente líquida e as
respectivas memórias de cálculo.

Art. 10º - Se a receita estimada para 2024, comprovadamente, não aten-
der ao disposto no artigo anterior, o legislativo, quando da discussão da
Proposta Orçamentária, poderá reestimá-la, ou solicitar do Executivo Mu-
nicipal a sua alteração, se for o caso, e consequentemente adequação do
orçamento da despesa.

Art. 11 – Na execução do orçamento, verificando que o comportamento da
receita poderá afetar o cumprimento das metas de resultados primário e
nominal, os Poderes Legislativo e Executivo, de forma proporcional a suas
dotações e observadas as fontes de recursos, adotarão o mecanismo de
limitação de empenhos e movimentação financeira nos montantes neces-
sários à preservação do resultado estabelecido.

§ 1º - Ao determinarem a limitação de empenhos e movimentação finan-
ceira, os chefes dos Poderes Executivo e Legislativo adotarão critérios que
produza o menor impacto possível nas ações de caráter social, particular-
mente a educação, saúde e assistência social.

§ 2º - Não se admitirá a limitação de empenhos e movimentação financeira
nas despesas vinculadas, caso a frustração na arrecadação não esteja
ocorrendo nas respectivas receitas.

§ 3º - Não serão objetos de limitação de empenhos e movimentação finan-
ceira as despesas que constituem obrigações legais do município.

§ 4º- A limitação de empenho e movimentação financeira também será
adotada na hipótese de ser necessário a redução de eventual excesso da
dívida em relação aos limites legais obedecendo ao que dispõem o artigo
31 da Lei Complementar 101/2000.

Art. 12 – As Despesas Obrigatórias de Caráter Continuado em relação à
receita corrente líquida, programada para 2024, poderão ser expandidas
até o limite obtido pela eventual elevação de alíquotas de impostos, ampli-
ação de base de cálculo ou criação de novo tributo, conforme demonstra o
Anexo intitulado “MARGEM DA EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGA-
TÓRIAS DE CARÁTER CONTINUADO”.

Art. 13 – Constitui riscos fiscais capazes de afetar o equilíbrio das contas
públicas do Município aqueles constantes do Anexo III desta Lei. (Art.4º, §
3º da LRF)

Art. 14– O Orçamento para o exercício de 2024, destinará recursos para
a Reserva de Contingência para as diversas Unidades Gestoras, exceto a
unidade NOVA-PREV (RPPS), não inferior a 1% da Receita Corrente Lí-
quida previstas para o mesmo exercício. (art. 5º, III da LRF).

§ 1º - Os recursos da Reserva de Contingência serão destinados ao aten-
dimento de passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais impre-
vistos, obtenção de resultado primário positivo se for o caso, e também
para abertura de créditos adicionais suplementares conforme disposto no
art. 5º, III, “b” da LRF.

§ 2º - Caso os riscos fiscais não se concretizem até o término do 1º qua-
drimestre do corrente exercício, os recursos da Reserva de Contingência
poderão ser utilizados por ato do chefe do Poder Executivo Municipal para
abertura de créditos adicionais suplementares de dotação que tornaram in-
suficientes, até o limite de 50% (cinquenta por cento) da Reserva de Con-
tingência, sendo o restante do valor passível de utilização apenas a partir
do 2º quadrimestre do exercício corrente.

§ 3º – A Reserva de Contingência da Unidade Gestora NOVA-PREV
(RPPS) será constituída dos recursos que corresponderão ao seu superá-
vit orçamentário (Reserva do RPPS).

Art. 15 – Os investimentos com duração superior a 12 meses só constarão
da Lei Orçamentária Anual se contemplado no Plano Plurianual. (art. 5º, §
5º, da LRF).

Art. 16 – O chefe do Poder Executivo Municipal estabelecerá até 30 dias
após a publicação da Lei Orçamentária Anual, a programação financeira
das receitas e despesas e o cronograma de execução mensal. (art. 8º da
LRF).

Art. 17 –Os recursos legalmente vinculados serão utilizados unicamente
para atender o objeto de sua vinculação. (art. 8º parágrafo único e 50, I da
LRF).

Art. 18 – A renúncia de receita estimada para o exercício financeiro de
2024, constante do Anexo III intitulado “ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO
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DA RENÚNCIA DE RECEITA”, desta Lei, será considerada para efeito de
cálculo do orçamento da receita. (art. 4º, § 2º, V e art. 14, I da LRF).

Art. 19 – A transferência de recurso do Tesouro Municipal a entidades pri-
vadas beneficiará somente aqueles de caráter educativo, assistencial, re-
creativo, cultural, esportivo, de cooperação técnica e voltadas para o forta-
lecimento do associativismo municipal e dependerá de autorização em Lei
específica. (art. 4º, I, “f” e art. 26 da LRF).

Parágrafo Único – As entidades beneficiadas com recursos do Tesouro
Municipal deverão prestar contas no prazo de 30 dias, ou na forma esta-
belecida no instrumento legal.

Art. 20 – Os instrumentos administrativos de estimativa do impacto
orçamentário-financeiro e declaração do ordenador de despesa de que tra-
ta o artigo 16, itens I e II da LRF deverão ser inseridos no processo que
abriga os autos de licitação ou de sua dispensa/inexigibilidade.

Parágrafo Único – Para efeitos do disposto no art. 16, § 3º da LRF, são
consideradas despesas irrelevantes, aquelas decorrentes da criação, ex-
pansão ou aperfeiçoamento da ação governamental, que acarrete aumen-
to de despesa, cujo montante no exercício financeiro de 2024, em cada
evento, não exceda ao limite para dispensa de licitação, fixado na legisla-
ção vigente, se necessário, devidamente atualizado. (Art. 16, § 3º da LRF)

Art. 21 – As obras em andamento e a conservação do patrimônio público
terão prioridade sobre os projetos novos na alocação de recursos orça-
mentários, salvo projetos programados com recursos de transferências vo-
luntárias e operações de crédito. (art. 45 da LRF).

Parágrafo Único – As obras em andamento e os custos programados pa-
ra a conservação do patrimônio público extraídas do Relatório Sobre Pro-
jetos em Execução e a Executar, estão demonstrados no Anexo IV desta
Lei. (art. 45, parágrafo único da LRF).

Art. 22 – Despesas de outros entes da federação só serão assumidas pela
Administração Municipal quando firmados por convênios, acordos ou ajus-
tes e previstos recursos na Lei Orçamentária. (Art. 62 da LRF)

Art. 23 – A previsão das receitas e a fixação das despesas serão orçadas
para 2024 a preços correntes.

Art. 24 – A execução do orçamento da despesa obedecerá, dentro de ca-
da projeto, atividade ou operações especiais, a dotação fixada para cada
grupo de Natureza de Despesa/Modalidade de aplicação, com apropriação
dos gastos nos respectivos elementos de que trata a portaria 163/2001 e
suas alterações posteriores.

§ 1º - As alterações dos atributos do crédito orçamentário, constantes da
Lei Orçamentária Anual, tais como modalidade de aplicação, identificador
de uso (IDUSO) e fonte de recursos (FR) não são caracterizadas como
créditos adicionais por não alterarem o valor das dotações, sendo essas
alterações denominadas “outras alterações orçamentárias” e serão reali-
zadas por meio de decreto, caracterizado como altera QDD – Quadro de
Detalhamento da Despesa, do Poder Executivo.

§ 2º - A alteração de dotações por transposição, remanejamento ou trans-
ferência de recursos de um grupo de natureza de despesa/modalidade de
aplicação para outro ou de um órgão para outro, dar-se-á através de de-
creto do Poder Executivo Municipal, até o limite de 10% (dez por cento)
da receita estimada na Lei Orçamentária Anual, nos termos do inciso VI,
art. 167, da Constituição Federal e Art.7° e 43, Lei 4.320/1964.

§ 3° - A movimentação de recursos entre elementos de despesas perten-
centes ao mesmo crédito orçamentário não configura alteração do orça-
mento, mas mera alteração no QDD –Quadro de Detalhamento de Despe-
sa.

§ 4° - As aberturas de créditos adicionais suplementares por leis especi-
ficas com valores monetários, não serão somados ao limite fixado na Lei
Orçamentária Anual do exercício de 2024.

Art. 25 – Durante a execução orçamentária de 2024, o Executivo Munici-
pal, autorizado por lei, poderá incluir novos projetos ou operações especi-
ais no orçamento da unidade gestora na forma de crédito adicional e es-
pecial, desde que estejam previstos no plano Plurianual.

Art. 26 – O controle de custos das ações desenvolvidas pelo Poder Pú-
blico Municipal de que trata os Art. 50, § 3º da LRF, serão desenvolvidos
de forma a apurar os custos de serviços, tais como custos dos programas,
das ações, do m/2 das construções, do m/2 das pavimentações, do aluno/
ano no ensino fundamental, do aluno/ano no transporte escolar, do aluno/
ano no ensino infantil, do aluno/ano com merenda escolar, da destinação
final da tonelada de lixo, do atendimento nas unidades de saúde, etc. (art.
4º, I “e” da LRF).

Parágrafo Único – Os custos serão apurados através das operações or-
çamentárias, tomando-se por base as metas físicas previstas nas planilhas
das despesas e nas metas físicas realizadas e apuradas no final do exer-
cício. (art. 4º, I “e” da LRF).

Art. 27 – Os programas priorizados por esta Lei e contemplados na Lei Or-
çamentária de 2024 serão objetos de avaliação permanente pelos respon-
sáveis, de modo a acompanhar o cumprimento dos seus objetivos, corrigir
desvios e avaliar seus custos e cumprimento das metas físicas estabeleci-
das. (art. 4º, I “e” da LRF).

V – DAS DISPOSIÇÕES SOBRE A DÍVIDA PÚBLICA MUNICIPAL

Art. 28 – A Lei Orçamentária de 2024 poderá conter autorização para con-
tratação de Operação de Crédito para atendimento à Despesa de Capital,
observando o limite de endividamento de 16% das receitas correntes líqui-
das apuradas até o segundo mês imediatamente anterior a assinatura do
contrato, na forma estabelecida nos artigos 30, 31 e 32 da Lei Comple-
mentar 101/00 (LRF).

Art. 29 – Ultrapassado o limite de endividamento definido no art. 28 desta
Lei, enquanto perdurar o excesso, o Poder Executivo obterá resultado pri-
mário necessário através de limitação de empenho e movimentação finan-
ceira, observando o art. 10 e seus parágrafos desta Lei.

VI – DAS DISPOSIÇÕES SOBRE DESPESAS COM PESSOAL

Art. 30 – O Executivo e o Legislativo Municipal, mediante lei autorizativa e
elaboração de impacto orçamentário e financeiro, poderão em 2024, criar
cargos e funções, alterar a estrutura de carreira, corrigir ou aumentar a re-
muneração dos servidores, conceder vantagens, admitir pessoal aprovado
em concurso público ou em caráter temporário na forma da lei, observados
os limites e as regras da Lei Complementar 101/00 (LRF). (art. 169, § 1º,
II da Constituição Federal).

§ 1º - Fica o Executivo e o Legislativo Municipal, por ato próprio, auto-
rizados a conceder revisão geral da remuneração dos servidores mu-
nicipais no exercício de 2024, sendo que o índice a ser utilizado como
base será o INPC acumulado dos últimos 12 (doze) meses, apurado
na data da concessão.

§ 2º - Fica autorizado ao Executivo e Legislativo Municipal, por ato
próprio, conceder revisão geral na remuneração dos servidores mu-
nicipais em 2024 de exercícios anteriores aos quais não foram conce-
didos, sempre utilizando como base o INPC de referência ao período
correspondente.

§ 3º - Os recursos para as despesas decorrentes destes atos deverão es-
tar previstos no orçamento para 2024.

Art. 31 – Nos casos de necessidade temporária, de excepcional interesse
público, devidamente justificado pela autoridade competente, a administra-
ção municipal poderá autorizar a realização de horas-extras pelos servido-
res, quando as despesas com pessoal excederem a 95% do limite estabe-
lecido no art. 20, III da LRF.
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Art. 32 – O Executivo Municipal adotará as seguintes medidas para reduzir
as despesas com pessoal caso elas ultrapassem os limites estabelecidos
na LRF (art. 19 e 20 da LRF):

I – eliminação das funções gratificadas;

II – eliminação das despesas com horas-extras;

III – exoneração de servidores ocupantes em cargos de comissão;

IV – demissão de servidores admitidos em caráter temporário.

Art. 33 – Para efeito desta Lei e registros contábeis, entende-se como ter-
ceirização de mão-de-obra referente substituição de servidores de que tra-
ta o art. 18, § 1º da LRF, a contratação de mão de obra cujas atividades ou
funções guardem relação com as atividades ou funções previstas no Pla-
no de Cargos e Carreiras da Administração Municipal, ou ainda, atividades
próprias da Administração Pública Municipal, desde que, em ambos os ca-
sos, não haja utilização de materiais ou equipamentos de propriedade do
contratado ou de terceiros.

Parágrafo Único – Quando a contratação de mão-de-obra envolver tam-
bém fornecimento de materiais, ou utilização de equipamentos de propri-
edade do contratado ou de terceiros, por não caracterizar substituição de
servidores, a despesa será classificada em outros elementos de despesa,
que não “Outras Despesas de Pessoal decorrentes de Contratos de Ter-
ceirização”.

VII – DAS DISPOSIÇÕES SOBRE ALTERAÇÃO DA LEGISLAÇÃO TRI-
BUTÁRIA

Art. 34 – O Executivo Municipal, autorizado em lei, poderá conceder ou
ampliar benefício fiscal de natureza tributária com vista a estimular o cres-
cimento econômico, a geração de emprego e renda, ou beneficiar contri-
buintes integrantes de classe menos favorecida, devendo esses benefíci-
os ser considerados nos cálculos do orçamento da receita e serem objeto
de estudos do seu impacto orçamentário e financeiro no exercício em que
iniciar sua vigência e nos dois subsequentes (art. 14 da LRF).

Art. 35 – Os tributos lançados e não arrecadados, inscritos em dívida ativa,
cujos custos para cobrança sejam superiores ao crédito tributário, poderão
ser cancelados, mediante decreto do executivo, não se constituindo como
renúncia de receita. (art. 14, § 2º, da LRF).

VIII – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 36 – O executivo Municipal enviará a proposta orçamentária à Câmara
Municipal até o dia 30 de setembro de 2024, que apreciará e devolverá pa-
ra sanção até o encerramento do segundo período da sessão Legislativa.

§ 1º - A Câmara Municipal não entrará em recesso enquanto não cumprir
o disposto no “caput” deste artigo.

§ 2º - Se o projeto de lei orçamentária de 2024 não for encaminhado para
sanção até o início do exercício financeiro de 2024, fica o Executivo Muni-
cipal autorizado a executar a proposta orçamentária na forma original, até
a sanção da respectiva lei orçamentária anual.

§ 3º - Os eventuais saldos negativos apurados em decorrências do dispos-
to do parágrafo anterior serão ajustados após a sanção da lei orçamentária
anual, mediante a abertura de créditos adicionais suplementares, através
de decreto do Poder Executivo, usando como fonte de recursos o supe-
rávit financeiro do exercício de 2023, o excesso ou provável excesso de
arrecadação, a anulação de saldos das dotações não comprometidas e a
reserva de contingência, sem comprometer, neste caso, os recursos para
atender os riscos fiscais previstos e a meta de resultado primário.

Art. 37 – Serão consideradas legais as despesas com multas e juros pelo
eventual atraso no pagamento de compromissos assumidos, motivado por
insuficiência de tesouraria.

Art. 38 – Os créditos adicionais especiais e extraordinários, abertos nos úl-
timos quatro meses do exercício, poderão ser reabertos no exercício sub-
sequente, por ato do chefe do Poder Executivo.

Art. 39 – O Executivo Municipal está autorizado a assinar convênios com
o Governo Federal e Estadual através de seus órgãos da administração
direta ou indireta para realização de obras ou serviços de competência ou
não do município.

Art. 40 – Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Nova Lacerda, 30 de agosto de 2023.

UILSON JOSÉ DA SILVA

Prefeito Municipal

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO E CONTRATOS
AVISO DE DECISÃO RECURSO ADMINISTRATIVO E CONVOCAÇÃO
SESSÃO ABERTURA DE LANCES DO PREGÃO PRESENCIAL N. 23/

2023

AVISO DE DECISÃO RECURSO ADMINISTRATIVO E CONVOCAÇÃO
SESSÃO ABERTURA DE LANCES DO PREGÃO PRESENCIAL N. 23/
2023

Processo n° 047/2023. Registro de preço na contratação de empresa es-
pecializada para prestação de serviços de pinturas em prédios Público
conforme relacionado abaixo, atendendo as necessidades da secretaria
de administração deste município.

De acordo com o Parágrafo 4º do Art. 109 da Lei n. 8.666/63 e com base
na análise efetuada pela Equipe Técnica e Comissão Permanente de Lici-
tação responsável pela condução do processo, RATIFICO a decisão pro-
ferida que: ACATA o parecer técnico, pois a Equipe Técnica, pois é
quem detêm conhecimentos específicos, como também será a res-
ponsável pela fiscalização do objeto licitado, e em razão disso; RE-
CEBE o recurso interpostos pela empresa SGC PRESTADORA DE SER-
VICOS LTDA, eis que tempestivo e cumpre as formas previstas na legis-
lação pertinente e no instrumento convocatório, e no mérito, JULGA-OS
PROCEDENTES, que diante das informações apresentadas, que foram
apresentados fatos suficientes para o convencimento da equipe técnica e
da CPL para alteração da decisão já proferida, pois cumpre à risca os prin-
cípios que devem reger o processo licitatório, sendo então motivo sufici-
ente para o DEFERIMENTO, mantendo ambas empresas no quadro de
HABILITADOS. RATIFICA a decisão de declaração de HABILITADAS
as empresas SGC PRESTADORA DE SERVICOS LTDA inscrita no CNPJ
sob o Nº 17.702.407/0001-63 e G M N EMPREENDIMENTOS EIRELI ins-
crita no CNPJ sob o Nº 11.264.133/0001-91, por atendimento a todas
as exigências edilícias, e; CONVOCA os interessados para a Sessão
Pública de Abertura dos lances e dos Envelopes n. 02 contendo as Ha-
bilitação das empresas, no dia 05 de setembro de 2023, às 14h30min
(horário local), Sala de reuniões da Superintendência de licitações, loca-
lizada na SEDE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA LACERDA, na
Avenida 16 de Julho, Nº 815 - Bairro Centro, Nova Lacerda/MT.O presente
documento encontra-se disponível no site www.novalacerda.mt.gov.br.

Nova Lacerda - MT, 30 de agosto de 2023.

JACSON DOUGLAS NUNES CORDEIRO

Pregoeiro

PROCURADORIA JURÍDICA
LEI Nº 980 DE 30 DE AGOSTO 2023

LEI Nº 980 DE 30 DE AGOSTO 2023

“AUTORIZA A ABERTURA DE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR,
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

O Prefeito Municipal de Nova Lacerda, Estado de Mato Grosso, UILSON
JOSÉ DA SILVA, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por
lei, faz saber que a Câmara Municipal de Nova Lacerda aprovou, e ELE
sanciona a seguinte lei:
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Ofício/GAB nº. 072/2024.  

Nova Lacerda – MT, em 23 de abril de 2024. 

CÓDIGO DA UG: 1121144 

 
Ao Excelentíssimo Senhor 
SÉRGIO RICARDO 
Conselheiro Presidente 
Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso  
Cuiabá – MT. 
 

 

Referência: Encaminha LDO 2024 – Lei Municipal nº 978/2023.  

    

 

  Ilustríssimo Conselheiro, estamos encaminhando a Lei Municipal nº 978/2023 

– Lei de Diretrizes Orçamentárias do Exercício de 2024, para registro e apreciação por 

essa Corte de Contas. 

       

   Sem mais para o momento, reiteramos protestos de mais elevada estima e 

consideração. 

 

   Atenciosamente, 

 

 

 

 

 

 

UILSON JOSÉ DA SILVA 
Prefeito Municipal 

CPF nº 621.764.391-04 
Rua Tulipa Negra, nº 20 - Centro 
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LEI Nº 978 DE 30 DE AGOSTO DE 2023. 
 
 
 

“DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES PARA 
ELABORAÇÃO DA LEI ORÇAMENTÁRIA 
PARA O EXERCÍCIO DE 2024 E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.” 
 
 

Uilson José da Silva, Prefeito de Nova Lacerda - MT, faz saber a todos os habitantes do 
Município, que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei: 
 
Art.1º - O Orçamento para o Município de Nova Lacerda-MT, para o exercício de 2024, 
será elaborado e executado observando as diretrizes, objetivos, prioridades e metas 
estabelecidas nesta lei, compreendendo: 
 
I  – as metas fiscais; 
 
II  – as prioridades e metas da administração municipal; 
 
III  – a estrutura dos orçamentos; 
 
IV  – as diretrizes para a elaboração e execução do orçamento do Município; 
 
V  – as disposições sobre a dívida pública municipal; 
 
VI  – as disposições sobre as despesas com pessoal; 
 
VII  – as disposições sobre as alterações tributárias; e 
 
VIII  – as disposições gerais. 

 
 

I - DAS METAS FISCAIS 
 
Art. 2º - As metas fiscais de receitas, despesas, resultado primário, nominal e montante 
da dívida pública para os exercícios de 2024 a 2027 de que trata o art. 4º da Lei 
101/2000 – LRF, estão identificados no Anexo I desta Lei. 
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II – DAS PRIORIDADES E METAS DA ADMINISTRAÇÃO 
 
Art. 3º - As prioridades e metas da Administração Municipal para o exercício financeiro 
de 2024, são aquelas definidas e demonstradas no Anexo II desta Lei. 
 
§ 1º- Os recursos estimados na Lei Orçamentária para o exercício de 2024 serão 
destinados, preferencialmente, para as prioridades e metas estabelecidas no Anexo II 
desta Lei. 
 
§ 2º - Na elaboração da proposta orçamentária para 2024, o Poder Executivo poderá 
aumentar ou diminuir as metas físicas estabelecidas nesta Lei e identificadas no Anexo 
II, a fim de estabilizar a despesa orçada e a receita estimada, de forma a preservar o 
equilíbrio das contas públicas. 
 
 
III – DA ESTRUTURA DOS ORÇAMENTOS 
 
Art.4º - O orçamento para o exercício financeiro de 2024 abrangerá os Poderes 
Legislativo, Executivo, RPPS (NOVA-PREV) e seus fundos e será estruturado em 
conformidade com a Estrutura Organizacional da Prefeitura, estabelecida em Lei 
Complementar e suas alterações posteriores. 
 
Art. 5º - A Lei Orçamentária para 2024 evidenciará as Receitas e Despesas de cada uma 
das unidades gestoras, especificando aquelas vinculadas a fundos e ao Orçamento da 
Seguridade Social, desdobrando as despesas por função, sub-função, programa, projetos, 
atividades ou operações especiais, e quanto sua natureza, por categoria econômica, 
grupo de natureza de despesa até o nível de modalidade de aplicação, com fontes de 
recursos definidas pelo APLIC/TCE/MT, tudo em conformidade com as portarias 
SOF/42/1999 e 163/2001 e alterações posteriores, na qual deverá estar anexado o 
seguinte: 
 
I – Sumário geral da receita por fontes e das despesas por funções de governo; 
II – Demonstrativo da receita e despesa segundo categorias econômicas, - Anexo 1 da lei 
nº. 4320/64; 
 
III – Receita segundo as categorias econômicas - Anexo 2 da Lei n° 4320/64; 
 
IV - Natureza da despesa segundo as categorias econômicas - Consolidação geral - Anexo 
2 da Lei n° 4.320/64; 
 
V - Quadro demonstrativo da receita, por fontes, e respectiva legislação; 
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VI - Quadro das dotações por órgãos do Governo: Poder Legislativo e Poder Executivo; 
VII - Quadro demonstrativo da despesa por órgãos, por unidade orçamentária, 
programa de trabalho - Anexo 6 da Lei n° 4320/64; 
 
VIII - Quadro demonstrativo da despesa por programa anual de trabalho do governo, 
por função governamental - anexo 7 da lei n° 4320/64; 
 
IX - Quadro demonstrativo da despesa por funções, sub-funções e programas conforme 
o vínculo com os recursos - Anexo 8 da Lei n° 4320/64; 
 
X - Quadro demonstrativo das despesas por órgão e funções - Anexo 9 da lei n° 4320/64; 
 
XI - Quadro demonstrativo da receita e planos de aplicação dos fundos especiais; 
 
XII - Quadro demonstrativo do programa anual de trabalho do governo em termos de 
realização de obras e de prestação de serviços; 
 
XIII - Tabela explicativa da evolução da receita e da despesa - artigo 22, inciso III da Lei 
n° 4320/64; 
XIV - Descrição sucinta de cada unidade administrativa e suas principais finalidades, 
com a respectiva legislação; 
 
XV - Demonstrativo regionalizado do efeito, sobre as receitas e despesas, decorrentes de 
isenções, anistias, remissões, subsídios e benefícios de natureza financeira, tributária e 
creditícia; 
XVI - Demonstrativo da compatibilidade da programação dos orçamentos com os 
objetivos e as metas estabelecidas na Lei de Diretrizes Orçamentárias, 
 
XVII - Demonstrativo de medidas de compensação às renúncias de receita e ao aumento 
de despesas obrigatórias de caráter continuado. 
 
§ 1º - Para efeito desta Lei, entende-se por Unidade Gestora Central, a Prefeitura, e por 
Unidade Gestora, as entidades com Orçamento e Contabilidade própria. 
 
§ 2º – O Quadro Demonstrativo das Despesas – QDD poderá ser detalhado em nível de 
elemento e alterado por decreto do Chefe do Poder Executivo Municipal. 
 
 
IV - DAS DIRETRIZES PARA ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO DOS ORÇAMENTOS DO    

MUNICÍPIO. 
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Art. 6º - Os Orçamentos para o exercício de 2024 obedecerão entre outros, ao princípio 
da transparência e do equilíbrio entre receita e despesa, abrangendo os Poderes 
Legislativo e Executivo, suas Autarquias e seus Fundos. 
 
Art. 7º - A Lei Orçamentária Anual de forma isonômica e impositiva, conterá emendas 
parlamentares, que obedecerão os ditames da Lei Orgânica Municipal (redação dada 
pela emenda 03/2022), especificamente em seus artigos 137A, 137B e 137C e seus 
parágrafos e incisos. 
 
Art. 8º - Os Fundos Municipais terão suas receitas no Orçamento da Receita das 
Unidades Gestoras que estiverem vinculados, e essas, por sua vez, vinculadas às 
despesas relacionadas aos seus objetivos, identificando em plano de aplicação, referido 
no art. 5º, XI desta Lei. 
 
§ 1º - Os Fundos Municipais serão gerenciados pelo Prefeito Municipal, podendo por 
manifestação formal do chefe do Poder Executivo, serem delegados a servidor 
municipal. 
 
§ 2º - As movimentações orçamentárias e financeiras das contas dos Fundos Municipais 
deverão ser demonstradas também em balancetes apartados da Unidade Gestora 
Central quando a gestão for delegada pelo Prefeito a servidor municipal. 
 
Art. 9º - Os estudos para definição dos Orçamentos da Receita para 2024 deverão 
observar os efeitos da alteração da legislação tributária, incentivos fiscais autorizados, a 
inflação do período, o crescimento econômico a ampliação da base de cálculo dos 
tributos e a sua evolução nos últimos três exercícios. 
 
Parágrafo Único – Até 30 dias antes do encaminhamento da Proposta Orçamentária ao 
Poder Legislativo, o Poder Executivo Municipal colocará à disposição da Câmara 
Municipal, os estudos e as estimativas das receitas para o exercício subsequente, 
inclusive de receita corrente líquida e as respectivas memórias de cálculo. 
 
Art. 10º - Se a receita estimada para 2024, comprovadamente, não atender ao disposto 
no artigo anterior, o legislativo, quando da discussão da Proposta Orçamentária, poderá 
reestimá-la, ou solicitar do Executivo Municipal a sua alteração, se for o caso, e 
consequentemente adequação do orçamento da despesa. 
 
Art. 11 – Na execução do orçamento, verificando que o comportamento da receita 
poderá afetar o cumprimento das metas de resultados primário e nominal, os Poderes 
Legislativo e Executivo, de forma proporcional a suas dotações e observadas as fontes de 
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recursos, adotarão o mecanismo de limitação de empenhos e movimentação financeira 
nos montantes necessários à preservação do resultado estabelecido. 
 
§ 1º - Ao determinarem a limitação de empenhos e movimentação financeira, os chefes 
dos Poderes Executivo e Legislativo adotarão critérios que produza o menor impacto 
possível nas ações de caráter social, particularmente a educação, saúde e assistência 
social. 
 
§ 2º - Não se admitirá a limitação de empenhos e movimentação financeira nas despesas 
vinculadas, caso a frustração na arrecadação não esteja ocorrendo nas respectivas 
receitas. 
 
§ 3º - Não serão objetos de limitação de empenhos e movimentação financeira as 
despesas que constituem obrigações legais do município. 
 
§ 4º- A limitação de empenho e movimentação financeira também será adotada na 
hipótese de ser necessário a redução de eventual excesso da dívida em relação aos 
limites legais obedecendo ao que dispõem o artigo 31 da Lei Complementar 101/2000.  
 
Art. 12 – As Despesas Obrigatórias de Caráter Continuado em relação à receita corrente 
líquida, programada para 2024, poderão ser expandidas até o limite obtido pela 
eventual elevação de alíquotas de impostos, ampliação de base de cálculo ou criação de 
novo tributo, conforme demonstra o Anexo intitulado “MARGEM DA EXPANSÃO DAS 
DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER CONTINUADO”. 
 
Art. 13 – Constitui riscos fiscais capazes de afetar o equilíbrio das contas públicas do 
Município aqueles constantes do Anexo III desta Lei. (Art.4º, § 3º da LRF)  
 
Art. 14– O Orçamento para o exercício de 2024, destinará recursos para a Reserva de 
Contingência para as diversas Unidades Gestoras, exceto a unidade NOVA-PREV (RPPS), 
não inferior a 1% da Receita Corrente Líquida previstas para o mesmo exercício. (art. 5º, 
III da LRF). 
 
§ 1º - Os recursos da Reserva de Contingência serão destinados ao atendimento de 
passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos, obtenção de 
resultado primário positivo se for o caso, e também para abertura de créditos adicionais 
suplementares conforme disposto no art. 5º, III, “b” da LRF. 
 
§ 2º - Caso os riscos fiscais não se concretizem até o término do 1º quadrimestre do 
corrente exercício, os recursos da Reserva de Contingência poderão ser utilizados por 
ato do chefe do Poder Executivo Municipal para abertura de créditos adicionais 
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suplementares de dotação que tornaram insuficientes, até o limite de 50% (cinquenta 
por cento) da Reserva de Contingência, sendo o restante do valor passível de utilização 
apenas a partir do 2º quadrimestre do exercício corrente. 
 
§ 3º – A Reserva de Contingência da Unidade Gestora NOVA-PREV (RPPS) será 
constituída dos recursos que corresponderão ao seu superávit orçamentário (Reserva 
do RPPS). 

  
Art. 15 – Os investimentos com duração superior a 12 meses só constarão da Lei 
Orçamentária Anual se contemplado no Plano Plurianual. (art. 5º, § 5º, da LRF). 
 
Art. 16 – O chefe do Poder Executivo Municipal estabelecerá até 30 dias após a 
publicação da Lei Orçamentária Anual, a programação financeira das receitas e despesas 
e o cronograma de execução mensal. (art. 8º da LRF). 
 
Art. 17 –Os recursos legalmente vinculados serão utilizados unicamente para atender o 
objeto de sua vinculação. (art. 8º parágrafo único e 50, I da LRF). 
 
Art. 18 – A renúncia de receita estimada para o exercício financeiro de 2024, constante 
do Anexo III intitulado “ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DE RECEITA”, 
desta Lei, será considerada para efeito de cálculo do orçamento da receita. (art. 4º, § 2º, 
V e art. 14, I da LRF).  
 
Art. 19 – A transferência de recurso do Tesouro Municipal a entidades privadas 
beneficiará somente aqueles de caráter educativo, assistencial, recreativo, cultural, 
esportivo, de cooperação técnica e voltadas para o fortalecimento do associativismo 
municipal e dependerá de autorização em Lei específica. (art. 4º, I, “f” e art. 26 da LRF). 
 
Parágrafo Único – As entidades beneficiadas com recursos do Tesouro Municipal 
deverão prestar contas no prazo de 30 dias, ou na forma estabelecida no instrumento 
legal. 
 
Art. 20 – Os instrumentos administrativos de estimativa do impacto orçamentário-
financeiro e declaração do ordenador de despesa de que trata o artigo 16, itens I e II da 
LRF deverão ser inseridos no processo que abriga os autos de licitação ou de sua 
dispensa/inexigibilidade. 
 
Parágrafo Único – Para efeitos do disposto no art. 16, § 3º da LRF, são consideradas 
despesas irrelevantes, aquelas decorrentes da criação, expansão ou aperfeiçoamento da 
ação governamental, que acarrete aumento de despesa, cujo montante no exercício 
financeiro de 2024, em cada evento, não exceda ao limite para dispensa de licitação, 
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fixado na legislação vigente, se necessário, devidamente atualizado. (Art. 16, § 3º da 
LRF) 
 
Art. 21 – As obras em andamento e a conservação do patrimônio público terão 
prioridade sobre os projetos novos na alocação de recursos orçamentários, salvo 
projetos programados com recursos de transferências voluntárias e operações de 
crédito. (art. 45 da LRF). 
 
Parágrafo Único – As obras em andamento e os custos programados para a 
conservação do patrimônio público extraídas do Relatório Sobre Projetos em Execução e 
a Executar, estão demonstrados no Anexo IV desta Lei. (art. 45, parágrafo único da LRF). 
 
Art. 22 – Despesas de outros entes da federação só serão assumidas pela Administração 
Municipal quando firmados por convênios, acordos ou ajustes e previstos recursos na 
Lei Orçamentária. (Art. 62 da LRF) 
 
Art. 23 – A previsão das receitas e a fixação das despesas serão orçadas para 2024 a 
preços correntes. 
 
Art. 24 – A execução do orçamento da despesa obedecerá, dentro de cada projeto, 
atividade ou operações especiais, a dotação fixada para cada grupo de Natureza de 
Despesa/Modalidade de aplicação, com apropriação dos gastos nos respectivos 
elementos de que trata a portaria 163/2001 e suas alterações posteriores. 
 
§ 1º - As alterações dos atributos do crédito orçamentário, constantes da Lei 
Orçamentária Anual, tais como modalidade de aplicação, identificador de uso (IDUSO) e 
fonte de recursos (FR) não são caracterizadas como créditos adicionais por não 
alterarem o valor das dotações, sendo essas alterações denominadas “outras alterações 
orçamentárias” e serão realizadas por meio de decreto, caracterizado como altera QDD – 
Quadro de Detalhamento da Despesa, do Poder Executivo. 
 
§ 2º - A alteração de dotações por transposição, remanejamento ou transferência de 
recursos de um grupo de natureza de despesa/modalidade de aplicação para outro ou 
de um órgão para outro, dar-se-á através de decreto do Poder Executivo Municipal, até o 
limite de 10% (dez por cento) da receita estimada na Lei Orçamentária Anual, nos 
termos do inciso VI, art. 167, da Constituição Federal e Art.7° e 43, Lei 4.320/1964. 
 
§ 3° - A movimentação de recursos entre elementos de despesas pertencentes ao mesmo 
crédito orçamentário não configura alteração do orçamento, mas mera alteração no QDD 
–Quadro de Detalhamento de Despesa. 
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§ 4° - As aberturas de créditos adicionais suplementares por leis especificas com valores 
monetários, não serão somados ao limite fixado na Lei Orçamentária Anual do exercício 
de 2024. 
 
Art. 25 – Durante a execução orçamentária de 2024, o Executivo Municipal, autorizado 
por lei, poderá incluir novos projetos ou operações especiais no orçamento da unidade 
gestora na forma de crédito adicional e especial, desde que estejam previstos no plano 
Plurianual. 
 
Art. 26 – O controle de custos das ações desenvolvidas pelo Poder Público Municipal de 
que trata os Art. 50, § 3º da LRF, serão desenvolvidos de forma a apurar os custos de 
serviços, tais como custos dos programas, das ações, do m/2 das construções, do m/2 
das pavimentações, do aluno/ano no ensino fundamental, do aluno/ano no transporte 
escolar, do aluno/ano no ensino infantil, do aluno/ano com merenda escolar, da 
destinação final da tonelada de lixo, do atendimento nas unidades de saúde, etc. (art. 4º, 
I “e” da LRF). 
 
Parágrafo Único – Os custos serão apurados através das operações orçamentárias, 
tomando-se por base as metas físicas previstas nas planilhas das despesas e nas metas 
físicas realizadas e apuradas no final do exercício. (art. 4º, I “e” da LRF). 
 
Art. 27 – Os programas priorizados por esta Lei e contemplados na Lei Orçamentária de 
2024 serão objetos de avaliação permanente pelos responsáveis, de modo a acompanhar 
o cumprimento dos seus objetivos, corrigir desvios e avaliar seus custos e cumprimento 
das metas físicas estabelecidas. (art. 4º, I “e” da LRF). 
 
 
V – DAS DISPOSIÇÕES SOBRE A DÍVIDA PÚBLICA MUNICIPAL 
 
Art. 28 – A Lei Orçamentária de 2024 poderá conter autorização para contratação de 
Operação de Crédito para atendimento à Despesa de Capital, observando o limite de 
endividamento de 16% das receitas correntes líquidas apuradas até o segundo mês 
imediatamente anterior a assinatura do contrato, na forma estabelecida nos artigos 30, 
31 e 32 da Lei Complementar 101/00 (LRF).  
 
Art. 29 – Ultrapassado o limite de endividamento definido no art. 28 desta Lei, enquanto 
perdurar o excesso, o Poder Executivo obterá resultado primário necessário através de 
limitação de empenho e movimentação financeira, observando o art. 10 e seus 
parágrafos desta Lei. 
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VI – DAS DISPOSIÇÕES SOBRE DESPESAS COM PESSOAL 
 
Art. 30 – O Executivo e o Legislativo Municipal, mediante lei autorizativa e elaboração 
de impacto orçamentário e financeiro, poderão em 2024, criar cargos e funções, alterar a 
estrutura de carreira, corrigir ou aumentar a remuneração dos servidores, conceder 
vantagens, admitir pessoal aprovado em concurso público ou em caráter temporário na 
forma da lei, observados os limites e as regras da Lei Complementar 101/00 (LRF). (art. 
169, § 1º, II da Constituição Federal). 
 
§ 1º - Fica o Executivo e o Legislativo Municipal, por ato próprio, autorizados a conceder 
revisão geral da remuneração dos servidores municipais no exercício de 2024, sendo 
que o índice a ser utilizado como base será o INPC acumulado dos últimos 12 (doze) 
meses, apurado na data da concessão. 
 
§ 2º - Fica autorizado ao Executivo e Legislativo Municipal, por ato próprio, conceder 
revisão geral na remuneração dos servidores municipais em 2024 de exercícios 
anteriores aos quais não foram concedidos, sempre utilizando como base o INPC de 
referência ao período correspondente.  
 
§ 3º - Os recursos para as despesas decorrentes destes atos deverão estar previstos no 
orçamento para 2024. 
 
Art. 31 – Nos casos de necessidade temporária, de excepcional interesse público, 
devidamente justificado pela autoridade competente, a administração municipal poderá 
autorizar a realização de horas-extras pelos servidores, quando as despesas com pessoal 
excederem a 95% do limite estabelecido no art. 20, III da LRF. 
 
Art. 32 – O Executivo Municipal adotará as seguintes medidas para reduzir as despesas 
com pessoal caso elas ultrapassem os limites estabelecidos na LRF (art. 19 e 20 da LRF): 
 
I – eliminação das funções gratificadas; 
 
II – eliminação das despesas com horas-extras; 
 
III – exoneração de servidores ocupantes em cargos de comissão; 
 
IV – demissão de servidores admitidos em caráter temporário. 
 
Art. 33 – Para efeito desta Lei e registros contábeis, entende-se como terceirização de 
mão-de-obra referente substituição de servidores de que trata o art. 18, § 1º da LRF, a 
contratação de mão de obra cujas atividades ou funções guardem relação com as 
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atividades ou funções previstas no Plano de Cargos e Carreiras da Administração 
Municipal, ou ainda, atividades próprias da Administração Pública Municipal, desde que, 
em ambos os casos, não haja utilização de materiais ou equipamentos de propriedade do 
contratado ou de terceiros. 
 
Parágrafo Único – Quando a contratação de mão-de-obra envolver também 
fornecimento de materiais, ou utilização de equipamentos de propriedade do contratado 
ou de terceiros, por não caracterizar substituição de servidores, a despesa será 
classificada em outros elementos de despesa, que não “Outras Despesas de Pessoal 
decorrentes de Contratos de Terceirização”. 
 
 
VII – DAS DISPOSIÇÕES SOBRE ALTERAÇÃO DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA 
 
Art. 34 – O Executivo Municipal, autorizado em lei, poderá conceder ou ampliar 
benefício fiscal de natureza tributária com vista a estimular o crescimento econômico, a 
geração de emprego e renda, ou beneficiar contribuintes integrantes de classe menos 
favorecida, devendo esses benefícios ser considerados nos cálculos do orçamento da 
receita e serem objeto de estudos do seu impacto orçamentário e financeiro no exercício 
em que iniciar sua vigência e nos dois subsequentes (art. 14 da LRF). 
 
Art. 35 – Os tributos lançados e não arrecadados, inscritos em dívida ativa, cujos custos 
para cobrança sejam superiores ao crédito tributário, poderão ser cancelados, mediante 
decreto do executivo, não se constituindo como renúncia de receita. (art. 14, § 2º, da 
LRF). 
 
 
VIII – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
Art. 36 – O executivo Municipal enviará a proposta orçamentária à Câmara Municipal 
até o dia 30 de setembro de 2024, que apreciará e devolverá para sanção até o 
encerramento do segundo período da sessão Legislativa. 
 
§ 1º - A Câmara Municipal não entrará em recesso enquanto não cumprir o disposto no 
“caput” deste artigo. 
 
§ 2º - Se o projeto de lei orçamentária de 2024 não for encaminhado para sanção até o 
início do exercício financeiro de 2024, fica o Executivo Municipal autorizado a executar a 
proposta orçamentária na forma original, até a sanção da respectiva lei orçamentária 
anual. 
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§ 3º - Os eventuais saldos negativos apurados em decorrências do disposto do parágrafo 
anterior serão ajustados após a sanção da lei orçamentária anual, mediante a abertura 
de créditos adicionais suplementares, através de decreto do Poder Executivo, usando 
como fonte de recursos o superávit financeiro do exercício de 2023, o excesso ou 
provável excesso de arrecadação, a anulação de saldos das dotações não comprometidas 
e a reserva de contingência, sem comprometer, neste caso, os recursos para atender os 
riscos fiscais previstos e a meta de resultado primário. 
 
Art. 37 – Serão consideradas legais as despesas com multas e juros pelo eventual atraso 
no pagamento de compromissos assumidos, motivado por insuficiência de tesouraria. 
 
Art. 38 – Os créditos adicionais especiais e extraordinários, abertos nos últimos quatro 
meses do exercício, poderão ser reabertos no exercício subsequente, por ato do chefe do 
Poder Executivo. 
 
Art. 39 – O Executivo Municipal está autorizado a assinar convênios com o Governo 
Federal e Estadual através de seus órgãos da administração direta ou indireta para 
realização de obras ou serviços de competência ou não do município. 
 
 
Art. 40 – Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
 
 
Prefeitura Municipal de Nova Lacerda, 30 de agosto de 2023. 
 
 
 
 
 

UILSON JOSÉ DA SILVA 
Prefeito Municipal 
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Priori. Ação     /        Produto (UN) Tipo Func.Progr. Conta Despesa Recurso

Estado do Mato Grosso
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA LACERDA
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 2024

Relação de Despesas - Planejadas

Página: 1/21

Data: 23/04/2024

Local. LDO 2024 Projeção 2025 Projeção 2026Aplicação

Seleção: Alteração em 02/01/2023 (C) - Lei, nº 978/2023 de 30/08/2023

Entidade: 1 - PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA LACERDA 55.750.270,00 59.013.623,75 62.267.772,51

Órgão: 01.00 - PODER LEGISLATIVO                                 2.432.500,00 2.437.500,00 2.487.500,00

Unidade: 01.01 - Câmara Municipal                                  2.432.500,00 2.437.500,00 2.487.500,00

01.031.1000 50.000,00P

Bens Adquiridos(un)

11.040 - Aquisição de Bens Móveis, Utensilios e Equipamentos
Câmara Municipal

4.0.00.00.00.00.00.00 000150042 25.000,00 25.000,0000.00.00

01.031.1000 120.000,00P

Reforma Realizada(un)

11.070 - Ampliação/Reforma/Manutenção da Sede do Legislativo
Municipal

4.0.00.00.00.00.00.00 000150072 100.000,00 100.000,0000.00.00

01.031.1000 2.250.000,00A
Atividades Desenvolvidas(ano)

12.000 - Manutenção e Encargos da Câmara Municipal 3.0.00.00.00.00.00.00 000150089 2.300.000,00 2.350.000,0000.00.00

12.500,004.0.00.00.00.00.00.00 0001500 12.500,00 12.500,0000.00.00

Órgão: 02.00 - GABINETE DO PREFEITO                              1.381.000,00 1.450.000,00 1.580.000,00

Unidade: 02.01 - Gabinete do Prefeito                              1.035.000,00 1.135.000,00 1.235.000,00

04.122.1001 20.000,00P
Veículo Adquirido(un)

31.064 - Aquisição de Veículo para Gabinete do Prefeito 4.0.00.00.00.00.00.00 000150066 20.000,00 20.000,0000.00.00

04.122.1001 1.000.000,00A
Atividades Desenvolvidas(ano)

32.001 - Manutenção e Encargos do Gabinete do Prefeito 3.0.00.00.00.00.00.00 000150090 1.100.000,00 1.200.000,0000.00.00

15.000,004.0.00.00.00.00.00.00 0001500 15.000,00 15.000,0000.00.00

Unidade: 02.02 - Unidade de Controle Interno 111.000,00 125.000,00 145.000,00

04.124.1001 106.000,00A
Atividades Desenvolvidas(ano)

32.002 - Manutenção e Encargos da Controladoria Interna 3.0.00.00.00.00.00.00 000150091 120.000,00 140.000,0000.00.00

5.000,004.0.00.00.00.00.00.00 0001500 5.000,00 5.000,0000.00.00

Unidade: 02.03 - Procuradoria Geral                                235.000,00 190.000,00 200.000,00

04.122.1001 235.000,00A
Manutenção Realizada(ano)

32.088 - Manutenção e Encargos da Procuradoria Geral 3.0.00.00.00.00.00.00 0001500172 190.000,00 200.000,0000.00.00

Órgão: 03.00 - SECRETARIA DE FINANÇAS                            2.044.677,25 2.153.000,00 2.263.000,00

Unidade: 03.01 - Departamento de Tesouraria e Contabilidade        1.604.677,25 1.750.500,00 1.810.500,00

28.843.1004 217.177,25O
Ações Realizadas(ano)

40.001 - Amortização do Principal e Juros da Dívida Contratada 3.0.00.00.00.00.00.00 00015001 250.000,00 280.000,0000.00.00

212.500,004.0.00.00.00.00.00.00 0001500 212.500,00 212.500,0000.00.00

04.122.1004 500.000,00A
Contribuição Realizada(m)

42.005 - Contribuição ao PASEP 3.0.00.00.00.00.00.00 000150094 600.000,00 600.000,0000.00.00

Tipo: P = Projeto, A = Atividade, O = Operações Especiais e R = Reserva de Contingência
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Local. LDO 2024 Projeção 2025 Projeção 2026Aplicação

Seleção: Alteração em 02/01/2023 (C) - Lei, nº 978/2023 de 30/08/2023

Entidade: 1 - PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA LACERDA 55.750.270,00 59.013.623,75 62.267.772,51

Órgão: 03.00 - SECRETARIA DE FINANÇAS                            2.044.677,25 2.153.000,00 2.263.000,00

Unidade: 03.01 - Departamento de Tesouraria e Contabilidade        1.604.677,25 1.750.500,00 1.810.500,00

04.129.1004 667.000,00A

Atividades Desenvolvidas(ano)

42.012 - Manutenção e Encargos do Departamento de Tesouraria
e Contabilidade

3.0.00.00.00.00.00.00 0001500101 680.000,00 710.000,0000.00.00

8.000,004.0.00.00.00.00.00.00 0001500 8.000,00 8.000,0000.00.00

Unidade: 03.02 - Departamento de Tributos e Fiscalização           440.000,00 402.500,00 452.500,00

04.129.1004 10.000,00P

Bens Adquiridos(un)

41.003 - Aquisição de Bens Móveis, Utensilios e Equipamentos -
Finanças

4.0.00.00.00.00.00.00 00015005 10.000,00 10.000,0000.00.00

04.129.1004 50.000,00P
Recadastramento Realizado(un)

41.005 - Realizar Recadastramento Imobiliário e Mobiliário 4.0.00.00.00.00.00.00 00015007 10.000,00 10.000,0000.00.00

04.129.1004 10.000,00P
Revisão Realizada(un)

41.006 - Revisar o Código Tributário 4.0.00.00.00.00.00.00 00015008 10.000,00 10.000,0000.00.00

04.129.1004 70.000,00P
Veículo Adquirido(un)

41.008 - Aquisição de Veiculos para Fiscalização Tributária 4.0.00.00.00.00.00.00 000150010 12.500,00 12.500,0000.00.00

04.129.1004 5.000,00P
Ações Realizadas(un)

41.063 - Atualizar a Planta Genérica de Valores 4.0.00.00.00.00.00.00 000150065 5.000,00 5.000,0000.00.00

04.129.1004 290.000,00A

Atividades Desenvolvidas(ano)

42.013 - Manutenção e Encargos do Departamennto de Tributos e
Fiscalização

3.0.00.00.00.00.00.00 0001500102 350.000,00 400.000,0000.00.00

5.000,004.0.00.00.00.00.00.00 0001500 5.000,00 5.000,0000.00.00

Órgão: 04.00 - SECRETARIA DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS           12.585.996,00 13.363.730,81 13.762.770,38

Unidade: 04.01 - Secretaria Adjunta de Obras e Serviços Urbanos    712.500,00 632.500,00 642.500,00

15.451.1020 10.000,00P

Bens Adquiridos(un)

51.076 - Aquisição de Bens Moveis, Utensilios e Equipamentos
Secretaria Obras e Serviços Públicos

4.0.00.00.00.00.00.00 000150078 10.000,00 10.000,0000.00.00

15.541.1020 200.000,00P
Veículo Adquirido(un)

51.081 - Aquisição de Veiculos Maquinas e Veiculos Pesados 4.0.00.00.00.00.00.00 000150083 150.000,00 150.000,0000.00.00

250.000,004.0.00.00.00.00.00.00 0001700 250.000,00 250.000,0004.03.00

10.000,004.0.00.00.00.00.00.00 0001759 10.000,00 10.000,0004.00.00

15.451.1020 120.000,00P
Veículo Adquirido(un)

51.083 - Aquisição de Veiculos Leves 4.0.00.00.00.00.00.00 000150084 80.000,00 80.000,0001.00.00

Tipo: P = Projeto, A = Atividade, O = Operações Especiais e R = Reserva de Contingência
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Local. LDO 2024 Projeção 2025 Projeção 2026Aplicação

Seleção: Alteração em 02/01/2023 (C) - Lei, nº 978/2023 de 30/08/2023

Entidade: 1 - PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA LACERDA 55.750.270,00 59.013.623,75 62.267.772,51

Órgão: 04.00 - SECRETARIA DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS           12.585.996,00 13.363.730,81 13.762.770,38

Unidade: 04.01 - Secretaria Adjunta de Obras e Serviços Urbanos    712.500,00 632.500,00 642.500,00

15.451.1020 120.000,00A

Atividades Desenvolvidas(ano)

52.022 - Manutenção e Encargos da Secretaria Adjunta de Obras
e Serviços Urbanos

3.0.00.00.00.00.00.00 0001500109 130.000,00 140.000,0000.00.00

2.500,004.0.00.00.00.00.00.00 0001500 2.500,00 2.500,0000.00.00

Unidade: 04.02 - Departamento de Obras e Serviços Urbanos          6.380.006,00 5.760.000,00 6.110.000,00

15.451.1020 25.000,00P
Construção e/ou Ampliação Realizada(un)

51.015 - Construção dos Totens de Entrada da Cidade 4.0.00.00.00.00.00.00 000150017 25.000,00 25.000,0000.00.00

15.451.1020 10.000,00P
Construção e/ou Ampliação Realizada(m2)

51.025 - Implantação da Iluminação do Anel Viario 4.0.00.00.00.00.00.00 000150027 10.000,00 10.000,0000.00.00

100.000,004.0.00.00.00.00.00.00 0001700 100.000,00 100.000,0004.03.00

100.000,004.0.00.00.00.00.00.00 0001701 100.000,00 100.000,0004.03.00

15.451.1020 10.000,00P
Parques Infantis Adquiridos(un)

51.033 - Aquisição de Parque Infantil para Praça Municipal 4.0.00.00.00.00.00.00 000150035 10.000,00 10.000,0000.00.00

17.512.1020 10.000,00P
Ampliação Realizada (un)

51.037 - Constução de Fossa Septica e Ligações Sanitárias 4.0.00.00.00.00.00.00 000150039 10.000,00 10.000,0000.00.00

15.451.1020 75.006,00P
Construção e/ou Ampliação Realizada(m2)

51.062 - Construção e/ou Ampliação de Praças Municipais 4.0.00.00.00.00.00.00 000150064 10.000,00 10.000,0000.00.00

15.451.1020 400.000,00P

Pavimentação Realizada(m2)

51.075 - Pavimentação/Drenagem/Galerias Pluviais e Obras
Complementares

4.0.00.00.00.00.00.00 000150077 550.000,00 600.000,0000.00.00

249.255,004.0.00.00.00.00.00.00 0001700 200.000,00 200.000,0004.03.00

1.300.000,004.0.00.00.00.00.00.00 0001701 394.217,75 394.180,5004.03.00

16.482.1020 25.000,00P
Casas Construídas(un)

51.077 - Construção de Unidades Habitacionais 4.0.00.00.00.00.00.00 000150079 25.000,00 25.000,0000.00.00

350.000,004.0.00.00.00.00.00.00 0001700 350.000,00 350.000,0004.03.00

04.122.1020 80.000,00P
Terreno Adquirido(m2)

51.078 - Aquisição de Áreas para uso de Interesse Público 4.0.00.00.00.00.00.00 000150080 30.000,00 30.000,0000.00.00

15.451.1020 10.000,00P

Recuperações Realizadas(m2)

51.080 - Revitalização da Sinalização Vertical/Horizontal de Vias
Publicas

4.0.00.00.00.00.00.00 000150082 10.000,00 10.000,0000.00.00

40.000,004.0.00.00.00.00.00.00 0001700 40.000,00 40.000,0004.03.00

Tipo: P = Projeto, A = Atividade, O = Operações Especiais e R = Reserva de Contingência
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Local. LDO 2024 Projeção 2025 Projeção 2026Aplicação

Seleção: Alteração em 02/01/2023 (C) - Lei, nº 978/2023 de 30/08/2023

Entidade: 1 - PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA LACERDA 55.750.270,00 59.013.623,75 62.267.772,51

Órgão: 04.00 - SECRETARIA DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS           12.585.996,00 13.363.730,81 13.762.770,38

Unidade: 04.02 - Departamento de Obras e Serviços Urbanos          6.380.006,00 5.760.000,00 6.110.000,00

15.451.1020 3.250.000,00A

Atividades Desenvolvidas(ano)

52.023 - Manutenção e Encargos do Departamento de Obras e
Serviços Urbanos

3.0.00.00.00.00.00.00 0001500110 3.500.000,00 3.750.000,0000.00.00

25.000,004.0.00.00.00.00.00.00 0001500 25.000,00 25.000,0000.00.00

15.451.1020 10.000,00A
Ampliação Realizada (ano)

52.094 - Ampliação e Manutenção da Rede de Iluminação Pública 3.0.00.00.00.00.00.00 0001500178 10.000,00 10.000,0000.00.00

300.745,003.0.00.00.00.00.00.00 0001751 350.782,25 400.819,5004.00.00

10.000,004.0.00.00.00.00.00.00 0001500 10.000,00 10.000,0000.00.00

Unidade: 04.03 - Departamento de Água e Esgoto                     662.000,00 764.666,31 570.000,00

17.512.1020 35.000,00P
Rede Ampliada(m2)

51.079 - Ampliação da Rede de Água e Esgosto 4.0.00.00.00.00.00.00 000150081 20.000,00 20.000,0000.00.00

100.000,004.0.00.00.00.00.00.00 0001700 100.000,00 100.000,0004.03.00

17.512.1020 417.000,00A

Atividades Desenvolvidas(ano)

52.024 - Manutenção e Encargos do Departamento de Água e
Esgoto

3.0.00.00.00.00.00.00 0001500111 420.000,00 440.000,0000.00.00

10.000,004.0.00.00.00.00.00.00 0001500 10.000,00 10.000,0000.00.00

17.511.1020 100.000,00P

Ampliação Realizada (un)

51.088 - Implantação de Sistema de Abastecimento de Agua nas
Comunidades São Judas e Santa Elina

4.0.00.00.00.00.00.00 0001500189 214.666,31 0,0000.00.00

Unidade: 04.04 - Secretaria Adjunta de Frotas e Estradas Vicinais  4.831.490,00 6.206.564,50 6.440.270,38

26.605.1020 150.000,00P

Construção e/ou Ampliação Realizada(m)

51.044 - Const. Ampl. e Reforma de Pontes/Estradas Não
Pavimentadas

4.0.00.00.00.00.00.00 000150046 250.000,00 250.000,0000.00.00

120.000,004.0.00.00.00.00.00.00 0001700 120.000,00 120.000,0004.03.00

60.000,004.0.00.00.00.00.00.00 0001759 60.000,00 60.000,0004.00.00

26.605.1020 10.000,00P

Recuperações Realizadas(m)

51.052 - Abertura/Reabertura de Estradas Vicinais Não
Pavimentadas

4.0.00.00.00.00.00.00 000150054 10.000,00 10.000,0000.00.00

50.000,004.0.00.00.00.00.00.00 0001700 50.000,00 50.000,0004.03.00

26.782.1020 45.000,00A

Atividades Desenvolvidas(un)

52.008 - Contribuição ao Consórcio Intermunicipal de
Desenvolvimento Sócioeconômico e Ambiental

3.0.00.00.00.00.00.00 000150097 48.000,00 50.000,0000.00.00

Tipo: P = Projeto, A = Atividade, O = Operações Especiais e R = Reserva de Contingência
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Data: 23/04/2024

Local. LDO 2024 Projeção 2025 Projeção 2026Aplicação

Seleção: Alteração em 02/01/2023 (C) - Lei, nº 978/2023 de 30/08/2023

Entidade: 1 - PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA LACERDA 55.750.270,00 59.013.623,75 62.267.772,51

Órgão: 04.00 - SECRETARIA DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS           12.585.996,00 13.363.730,81 13.762.770,38

Unidade: 04.04 - Secretaria Adjunta de Frotas e Estradas Vicinais  4.831.490,00 6.206.564,50 6.440.270,38

26.782.1020 1.500.000,00A

Atividades Desenvolvidas(ano)

52.025 - Manutenção da Secretaria Adjunta de Frotas e Estradas
Vicinais

3.0.00.00.00.00.00.00 0001500112 2.700.000,00 2.739.631,3800.00.00

1.015.000,003.0.00.00.00.00.00.00 0001708 1.115.000,00 1.215.000,0004.00.00

500.745,003.0.00.00.00.00.00.00 0001749 500.782,25 500.819,5004.00.00

40.745,003.0.00.00.00.00.00.00 0001750 42.782,25 44.819,5004.00.00

1.335.000,003.0.00.00.00.00.00.00 0001759 1.305.000,00 1.395.000,0004.00.00

5.000,004.0.00.00.00.00.00.00 0001500 5.000,00 5.000,0000.00.00

Órgão: 05.00 - SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA                  15.871.205,00 17.523.104,75 19.518.514,50

Unidade: 05.01 - Secretaria Adjunta de Educação e Cultura          151.500,00 151.500,00 151.500,00

12.361.1008 20.000,00P

Prédio Construido e/ou Adquirido(un)

61.058 - Construção/Ampliação/Reforma e adaptação do Prédio
da Sede Própria

4.0.00.00.00.00.00.00 000150060 20.000,00 20.000,0001.00.00

12.122.1008 10.000,00P

Bens Adquiridos(un)

61.059 - Aquisição de Bens Moveis, Utensilios e Equipamentos
para Secretaria de Educação

4.0.00.00.00.00.00.00 000150061 10.000,00 10.000,0001.00.00

12.122.1008 50.000,00A

Atividades Desenvolvidas(ano)

62.027 - Manutenção e Encargos da Secretaria Adjunta de
Educação e Cultura

3.0.00.00.00.00.00.00 0001500114 50.000,00 50.000,0001.00.00

3.000,004.0.00.00.00.00.00.00 0001500 3.000,00 3.000,0001.00.00

12.363.1008 40.000,00A
Apoios Realizados(ano)

62.063 - Apoio a Cursos Profissionalizantes 3.0.00.00.00.00.00.00 0001500147 40.000,00 40.000,0001.00.00

12.128.1008 6.000,00A
Atividades de Capacitação Realizadas(un)

62.069 - Capacitação dos Profissionais da Educação 3.0.00.00.00.00.00.00 0001500153 6.000,00 6.000,0001.00.00

12.361.1008 10.000,00A
Apoios Realizados(ano)

62.070 - Apoiar os Jogos Estudantis e Projetos Pedagogicos 3.0.00.00.00.00.00.00 0001500154 10.000,00 10.000,0001.00.00

12.122.1008 5.000,00A

Manutenção Realizada(un)

62.086 - Manutenção das Atividades dos Conselhos Municipais
na Educação

3.0.00.00.00.00.00.00 0001500170 5.000,00 5.000,0001.00.00

12.364.1008 7.500,00A
Apoios Realizados(un)

62.087 - Apoio ao Ensino Superior 3.0.00.00.00.00.00.00 0001500171 7.500,00 7.500,0001.00.00

Tipo: P = Projeto, A = Atividade, O = Operações Especiais e R = Reserva de Contingência
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Data: 23/04/2024

Local. LDO 2024 Projeção 2025 Projeção 2026Aplicação

Seleção: Alteração em 02/01/2023 (C) - Lei, nº 978/2023 de 30/08/2023

Entidade: 1 - PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA LACERDA 55.750.270,00 59.013.623,75 62.267.772,51

Órgão: 05.00 - SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA                  15.871.205,00 17.523.104,75 19.518.514,50

Unidade: 05.02 - FUNDEB                                            9.645.000,00 10.645.000,00 11.245.000,00

12.365.1006 700.000,00A

Atividades Desenvolvidas(ano)

62.028 - Manutenção e Encargos da Folha do Professor Ensino
Infantil - FUNDEB 70%

3.0.00.00.00.00.00.00 0001540115 962.177,50 1.011.805,0001.02.01

12.361.1007 5.990.000,00A

Atividades Desenvolvidas(ano)

62.029 - Manutenção e Encargos da Folha do Professor Ensino
Fundamental - FUNDEB 70%

3.0.00.00.00.00.00.00 0001540116 6.607.822,50 6.978.195,0001.02.01

12.361.1007 100.000,00A

Atividades Desenvolvidas(ano)

62.030 - Manutenção e Encargos da Folha do Professor Ensino
Especial - FUNDEB 70%

3.0.00.00.00.00.00.00 0001540117 100.000,00 100.000,0001.02.01

12.366.1007 50.000,00A

Atividades Desenvolvidas(ano)

62.031 - Manutenção e Encaregos da Folha do Professor Ensino
de Jovens e Adultos - FUNDEB 70%

3.0.00.00.00.00.00.00 0001540118 50.000,00 50.000,0001.02.01

12.365.1006 440.000,00A

Atividades Desenvolvidas(ano)

62.032 - Manutenção e Encargos do Ensino Infantil - FUNDEB
30%

3.0.00.00.00.00.00.00 0001540119 450.000,00 460.000,0001.02.03

15.000,004.0.00.00.00.00.00.00 0001540 15.000,00 15.000,0001.02.03

12.361.1007 2.337.500,00A

Atividades Desenvolvidas(ano)

62.033 - Manutenção e Encargos do Ensino Fundamental -
FUNDEB 30%

3.0.00.00.00.00.00.00 0001540120 2.447.500,00 2.617.500,0001.02.03

12.361.1007 7.500,00A

Atividades Desenvolvidas(ano)

62.034 - Manutenção e Encargos do Ensino Especial - FUNDEB
30%

3.0.00.00.00.00.00.00 0001540121 7.500,00 7.500,0001.02.03

12.366.1007 5.000,00A

Atividades Desenvolvidas(ano)

62.035 - Manutenção e Encargos do Ensino de Jovens e Adultos -
FUNDEB 30%

3.0.00.00.00.00.00.00 0001540122 5.000,00 5.000,0001.02.03

Unidade: 05.03 - Departamento de Educação                          5.179.705,00 5.801.604,75 7.197.014,50

12.366.1007 4.000,00P

Bens Adquiridos(un)

61.004 - Aquisição de Bens Móveis, Utensilios e Equipamentos
EJA

4.0.00.00.00.00.00.00 00015006 4.000,00 4.000,0001.00.00

12.365.1006 0,00P
Construção e/ou Ampliação Realizada(un)

61.041 - Construção de Centro de Educação Infantil 4.0.00.00.00.00.00.00 000150043 0,00 50.000,0001.00.00

0,004.0.00.00.00.00.00.00 0001570 0,00 1.000.000,0001.00.00

12.365.1006 10.000,00P
Materiais Adquiridos(un)

61.043 - Aquisição de Material Didático e Pedagógico 4.0.00.00.00.00.00.00 000150045 10.000,00 10.000,0001.00.00

Tipo: P = Projeto, A = Atividade, O = Operações Especiais e R = Reserva de Contingência
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Data: 23/04/2024

Local. LDO 2024 Projeção 2025 Projeção 2026Aplicação

Seleção: Alteração em 02/01/2023 (C) - Lei, nº 978/2023 de 30/08/2023

Entidade: 1 - PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA LACERDA 55.750.270,00 59.013.623,75 62.267.772,51

Órgão: 05.00 - SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA                  15.871.205,00 17.523.104,75 19.518.514,50

Unidade: 05.03 - Departamento de Educação                          5.179.705,00 5.801.604,75 7.197.014,50

25.000,004.0.00.00.00.00.00.00 0001569 25.000,00 25.000,0001.00.00

12.365.1006 10.000,00P
Parques Infantis Adquiridos(un)

61.045 - Aquisição de Parques Infantis 4.0.00.00.00.00.00.00 000150047 10.000,00 10.000,0001.00.00

12.361.1007 15.000,00P

Construção e/ou Ampliação Realizada(un)

61.046 - Construir, Ampliar e Reformar Cozinhas e Refeitórios das
Escolas Municipais

4.0.00.00.00.00.00.00 000150048 15.000,00 15.000,0001.00.00

12.361.1007 20.000,00P

Bens Adquiridos(un)

61.050 - Aquisição de Bens Móveis, Utensilios e Equipamentos
para os Laboratórios de Informatica

4.0.00.00.00.00.00.00 000150052 20.000,00 20.000,0001.00.00

30.000,004.0.00.00.00.00.00.00 0001569 30.000,00 30.000,0001.00.00

12.361.1007 50.000,00P
Veículo Adquirido(un)

61.051 - Aquisição de Ônibus  Escolar 4.0.00.00.00.00.00.00 000150053 50.000,00 50.000,0001.00.00

100.000,004.0.00.00.00.00.00.00 0001570 100.000,00 100.000,0001.00.00

12.361.1007 5.000,00P

Construção e/ou Ampliação Realizada(un)

61.053 - Construção de Laboratório de Ciências e Sala de
Recursos Multifuncionais e de Video

4.0.00.00.00.00.00.00 000150055 5.000,00 5.000,0001.00.00

100.000,004.0.00.00.00.00.00.00 0001570 100.000,00 100.000,0001.00.00

12.361.1007 5.000,00P

Materiais Adquiridos(un)

61.054 - Aquisição de Materiais, Equipamentos e Livros Biblioteca
Escolar

4.0.00.00.00.00.00.00 000150056 5.000,00 5.000,0001.00.00

12.361.1007 10.000,00P

Construção e/ou Ampliação Realizada(m2)

61.055 - Construção de Quadra Poliesportiva nas Escolas
Municipais

4.0.00.00.00.00.00.00 000150057 10.000,00 10.000,0001.00.00

100.000,004.0.00.00.00.00.00.00 0001569 100.000,00 100.000,0001.00.00

12.365.1007 20.000,00P
Construção e/ou Ampliação Realizada(m2)

61.057 - Ampliação e Reforma do Centro de Educação Infantil 4.0.00.00.00.00.00.00 000150059 20.000,00 20.000,0001.00.00

25.000,004.0.00.00.00.00.00.00 0001540 25.000,00 25.000,0001.02.03

12.364.1008 120.000,00P

Veículo Adquirido(un)

61.060 - Aquisição de Veículo Coletivo Rodoviário Transporte
Intermunicipal

3.0.00.00.00.00.00.00 000150062 120.000,00 120.000,0001.00.00

0,004.0.00.00.00.00.00.00 0001500 0,00 0,0001.00.00

Tipo: P = Projeto, A = Atividade, O = Operações Especiais e R = Reserva de Contingência
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Data: 23/04/2024

Local. LDO 2024 Projeção 2025 Projeção 2026Aplicação

Seleção: Alteração em 02/01/2023 (C) - Lei, nº 978/2023 de 30/08/2023

Entidade: 1 - PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA LACERDA 55.750.270,00 59.013.623,75 62.267.772,51

Órgão: 05.00 - SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA                  15.871.205,00 17.523.104,75 19.518.514,50

Unidade: 05.03 - Departamento de Educação                          5.179.705,00 5.801.604,75 7.197.014,50

12.361.1008 50.000,00P

Ampliação Realizada (m2)

61.061 - Ampliação, Modernização e Reforma das Escolas da
Rede Municipal de Ensino

4.0.00.00.00.00.00.00 000150063 50.000,00 50.000,0001.00.00

50.000,004.0.00.00.00.00.00.00 0001540 50.000,00 50.000,0001.02.03

12.365.1006 10.000,00P

Bens Adquiridos(un)

61.072 - Aquisição de Bens Móveis, Utensilios e Equipamentos
Educação Infantil

4.0.00.00.00.00.00.00 000150074 10.000,00 10.000,0001.00.00

50.000,004.0.00.00.00.00.00.00 0001569 50.000,00 50.000,0001.00.00

12.361.1007 10.000,00P

Bens Adquiridos(un)

61.073 - Aquisição de Bens Móveis, Utensilios e Equipamentos
Ensino Fundamental

4.0.00.00.00.00.00.00 000150075 10.000,00 10.000,0001.00.00

30.000,004.0.00.00.00.00.00.00 0001569 30.000,00 30.000,0001.00.00

12.361.1007 0,00A
Atividades Desenvolvidas(ano)

62.036 - Manutenção e Encargos do Departamento de Educação 3.0.00.00.00.00.00.00 0001500123 100.000,00 100.000,0000.00.00

1.900.000,003.0.00.00.00.00.00.00 0001500 2.100.000,00 2.300.000,0001.00.00

390.000,003.0.00.00.00.00.00.00 0001550 421.564,50 441.639,0001.00.00

10.745,003.0.00.00.00.00.00.00 0001551 10.782,25 10.819,5001.00.00

25.000,004.0.00.00.00.00.00.00 0001500 25.000,00 25.000,0001.00.00

12.365.1006 10.000,00A

Atividades de Formação Realizadas(un)

62.060 - Formação, Realização de Palestras, Orientações e
Oficinas na Educação Infantil

3.0.00.00.00.00.00.00 0001500144 10.000,00 10.000,0001.00.00

12.365.1006 10.000,00A
Atividades de Capacitação Realizadas(un)

62.061 - Realizar Cursos de Formação Continuada 3.0.00.00.00.00.00.00 0001500145 10.000,00 10.000,0001.00.00

12.306.1006 250.000,00A
Manutenção Realizada(ano)

62.062 - Manutenção da Merenda Escolar 3.0.00.00.00.00.00.00 0001500146 300.000,00 350.000,0000.00.00

131.490,003.0.00.00.00.00.00.00 0001552 141.564,50 146.639,0001.00.00

12.361.1007 9.000,00A

Atividades de Formação Realizadas(un)

62.065 - Formação Continuada dos Professores e Profissionais
da Educação

3.0.00.00.00.00.00.00 0001500149 9.000,00 9.000,0001.00.00

12.361.1007 0,00A
Atividades Desenvolvidas(un)

62.083 - Manutenção do Transporte Escolar 3.0.00.00.00.00.00.00 0001500167 150.000,00 150.000,0000.00.00

1.150.000,003.0.00.00.00.00.00.00 0001500 1.200.000,00 1.250.000,0001.00.00

112.235,003.0.00.00.00.00.00.00 0001553 127.346,75 132.458,5001.00.00

Tipo: P = Projeto, A = Atividade, O = Operações Especiais e R = Reserva de Contingência
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Local. LDO 2024 Projeção 2025 Projeção 2026Aplicação

Seleção: Alteração em 02/01/2023 (C) - Lei, nº 978/2023 de 30/08/2023

Entidade: 1 - PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA LACERDA 55.750.270,00 59.013.623,75 62.267.772,51

Órgão: 05.00 - SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA                  15.871.205,00 17.523.104,75 19.518.514,50

Unidade: 05.03 - Departamento de Educação                          5.179.705,00 5.801.604,75 7.197.014,50

242.235,003.0.00.00.00.00.00.00 0001571 252.346,75 262.458,5001.00.00

70.000,003.0.00.00.00.00.00.00 0001759 75.000,00 80.000,0004.00.00

12.361.1008 10.000,00A
Pessoas Atendidas(un)

62.089 - Realização de Mini Censo para Monitoramento do PME 3.0.00.00.00.00.00.00 0001500173 10.000,00 10.000,0001.00.00

12.361.1008 10.000,00A

Apoios Realizados(un)

62.090 - Realização de Cursos, Palestras e Oficinas para os
Alunos das Escolas do Campo

3.0.00.00.00.00.00.00 0001500174 10.000,00 10.000,0001.00.00

Unidade: 05.04 - Departamento de Cultura                           895.000,00 925.000,00 925.000,00

13.392.1022 50.000,00A
Atividades Desenvolvidas(ano)

62.037 - Manutenção e Encargos do Departamento de Cultura 3.0.00.00.00.00.00.00 0001500124 50.000,00 50.000,0000.00.00

13.392.1022 10.000,00A
Subsídios Realizados(ano)

62.071 - Subsidiar as Manifestações Culturais 3.0.00.00.00.00.00.00 0001500155 10.000,00 10.000,0000.00.00

13.392.1022 200.000,00A
Subsídios Realizados(ano)

62.072 - Subsidiar os Festejos Oficiais do Calendário Municipal 3.0.00.00.00.00.00.00 0001500156 350.000,00 350.000,0000.00.00

200.000,003.0.00.00.00.00.00.00 0001700 200.000,00 200.000,0004.03.00

200.000,003.0.00.00.00.00.00.00 0001701 200.000,00 200.000,0004.03.00

13.392.1022 10.000,00A

Ampliação Realizada (ano)

62.073 - Apoio aos Grupos de Teatro, Dança, Artesões e Artistas
em geral

3.0.00.00.00.00.00.00 0001500157 10.000,00 10.000,0000.00.00

13.392.1022 17.500,00A

Materiais Adquiridos(ano)

62.074 - Aquisição e Manutenção de Equipamentos a Banda e
Fanfarra

3.0.00.00.00.00.00.00 0001500158 17.500,00 17.500,0000.00.00

7.500,004.0.00.00.00.00.00.00 0001500 7.500,00 7.500,0000.00.00

13.392.1022 50.000,00A

Ampliação Realizada (ano)

62.075 - Apoiar as Festividades Comemorativas do Aniversário do
Município

3.0.00.00.00.00.00.00 0001500159 30.000,00 30.000,0000.00.00

150.000,003.0.00.00.00.00.00.00 0001701 50.000,00 50.000,0004.03.00

Órgão: 06.00 - SECRETARIA DE SAÚDE                               10.857.609,00 11.401.254,75 11.723.714,50

Unidade: 06.03 - Fundo Municipal de Saúde                          10.857.609,00 11.401.254,75 11.723.714,50

10.301.1026 10.000,00P

Bens Adquiridos(un)

71.017 - Aquisição de Bens Moveis, Utensilios e Equip. da
Atenção Basica

4.0.00.00.00.00.00.00 000150019 10.000,00 10.000,0002.00.00

Tipo: P = Projeto, A = Atividade, O = Operações Especiais e R = Reserva de Contingência
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Página: 10/21

Data: 23/04/2024

Local. LDO 2024 Projeção 2025 Projeção 2026Aplicação

Seleção: Alteração em 02/01/2023 (C) - Lei, nº 978/2023 de 30/08/2023

Entidade: 1 - PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA LACERDA 55.750.270,00 59.013.623,75 62.267.772,51

Órgão: 06.00 - SECRETARIA DE SAÚDE                               10.857.609,00 11.401.254,75 11.723.714,50

Unidade: 06.03 - Fundo Municipal de Saúde                          10.857.609,00 11.401.254,75 11.723.714,50

10.000,004.0.00.00.00.00.00.00 0001600 10.000,00 10.000,0002.00.00

10.000,004.0.00.00.00.00.00.00 0001621 10.000,00 10.000,0002.00.00

10.301.1026 15.000,00P
Construção e/ou Ampliação Realizada(un)

71.018 - Construção, Ampliação na Atenção Basica 4.0.00.00.00.00.00.00 000150020 15.000,00 15.000,0002.00.00

10.301.1026 50.000,00P
Reforma Realizada(un)

71.019 - Reformar as Unidades Básicas de Saúde 4.0.00.00.00.00.00.00 000150021 15.000,00 15.000,0002.00.00

10.302.1027 30.000,00P

Bens Adquiridos(un)

71.020 - Aquisição de Bens Moveis, Utensilios e Equip. para
Média e Alta Complexidade

4.0.00.00.00.00.00.00 000150022 50.000,00 50.000,0002.00.00

10.000,004.0.00.00.00.00.00.00 0001600 10.000,00 10.000,0002.00.00

10.000,004.0.00.00.00.00.00.00 0001621 10.000,00 10.000,0002.00.00

10.303.1027 0,00P
Construção e/ou Ampliação Realizada(m2)

71.021 - Construção do Centro de Fisioterapia com Piscina 4.0.00.00.00.00.00.00 000150023 10.000,00 0,0002.00.00

0,004.0.00.00.00.00.00.00 0001601 400.000,00 0,0002.00.00

0,004.0.00.00.00.00.00.00 0001621 50.000,00 0,0002.00.00

10.304.1029 30.000,00P
Veículo Adquirido(un)

71.022 - Aquisição de Veiculos para Vigilância Sanitária 4.0.00.00.00.00.00.00 000150024 30.000,00 30.000,0002.00.00

10.301.1026 30.000,00P

Construção e/ou Ampliação Realizada(un)

71.023 - Adequação de Imóvel para implantação de Unidade
Basica de Saude

4.0.00.00.00.00.00.00 000150025 0,00 0,0002.00.00

10.305.1030 5.000,00P

Bens Adquiridos(un)

71.024 - Aquisição de Bens Móveis, Utensilios e Equip. para
Vigilancia Epidemiológica e Ambiental

4.0.00.00.00.00.00.00 000150026 5.000,00 5.000,0002.00.00

10.122.1025 30.000,00P

Bens Adquiridos(un)

71.026 - Aquis. de Bens Moveis, Utensilios e Equip da Secretaria
de Saúde

3.0.00.00.00.00.00.00 000150028 10.000,00 10.000,0002.00.00

65.006,004.0.00.00.00.00.00.00 0001500 0,00 0,0002.00.00

10.302.1027 150.000,00P
Veículo Adquirido(un)

71.027 - Aquisição de Veiculos para Média e Alta Complexidade 4.0.00.00.00.00.00.00 000150029 150.000,00 150.000,0002.00.00

10.303.1028 10.000,00P

Bens Adquiridos(un)

71.028 - Aquisição de Bens Móveis, Utensilios, e Equip. para
Farmacia Municipal

4.0.00.00.00.00.00.00 000150030 10.000,00 10.000,0002.00.00

Tipo: P = Projeto, A = Atividade, O = Operações Especiais e R = Reserva de Contingência
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Data: 23/04/2024

Local. LDO 2024 Projeção 2025 Projeção 2026Aplicação

Seleção: Alteração em 02/01/2023 (C) - Lei, nº 978/2023 de 30/08/2023

Entidade: 1 - PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA LACERDA 55.750.270,00 59.013.623,75 62.267.772,51

Órgão: 06.00 - SECRETARIA DE SAÚDE                               10.857.609,00 11.401.254,75 11.723.714,50

Unidade: 06.03 - Fundo Municipal de Saúde                          10.857.609,00 11.401.254,75 11.723.714,50

5.000,004.0.00.00.00.00.00.00 0001600 5.000,00 5.000,0002.00.00

10.304.1029 7.500,00P

Bens Adquiridos(un)

71.029 - Aquisição de Bens Móveis, Utensilios, e Equip. para
Vigilância Sanitária

4.0.00.00.00.00.00.00 000150031 7.500,00 7.500,0002.00.00

10.305.1030 10.000,00P

Veículo Adquirido(un)

71.030 - Aquisição de Veiculos para Vigilancia Epidemiológica e
Ambiental

4.0.00.00.00.00.00.00 000150032 10.000,00 10.000,0002.00.00

10.122.1025 130.000,00P
Veículo Adquirido(un)

71.035 - Aquisição de Veiculos da Secretaria de Saúde 4.0.00.00.00.00.00.00 000150037 150.000,00 150.000,0002.00.00

10.301.1026 20.000,00P
Veículo Adquirido(un)

71.036 - Aquisição de Veiculos para Atenção Básica 4.0.00.00.00.00.00.00 000150038 80.000,00 20.000,0002.00.00

10.302.1027 50.000,00P
Construção e/ou Ampliação Realizada(un)

71.047 - Construção de Centro de Diagnósticos Municipal 4.0.00.00.00.00.00.00 000150049 0,00 0,0002.00.00

10.302.1026 10.000,00A
Manutenção Realizada(ano)

72.006 - Enfrentamento da Emergência - COVID-19 3.0.00.00.00.00.00.00 000150095 10.000,00 10.000,0002.00.00

100.000,003.0.00.00.00.00.00.00 0001600 100.000,00 100.000,0002.00.00

1.490,003.0.00.00.00.00.00.00 0001602 1.564,50 1.639,0002.00.00

10.301.1026 200.000,00A

Manutenção Realizada(ano)

72.010 - Manutenção e Encargos ACS - Agente Comunitário de
Saúde

3.0.00.00.00.00.00.00 000150099 210.000,00 220.000,0002.00.00

245.000,003.0.00.00.00.00.00.00 0001600 250.000,00 255.000,0002.00.00

40.000,003.0.00.00.00.00.00.00 0001621 41.000,00 42.000,0002.00.00

10.301.1026 140.000,00A

Manutenção Realizada(ano)

72.011 - Manutenção e Encargos NASF - Nucleo de Apoio Saúde
da Familia

3.0.00.00.00.00.00.00 0001500100 150.000,00 150.000,0002.00.00

130.000,003.0.00.00.00.00.00.00 0001600 135.000,00 140.000,0002.00.00

10.122.1027 150.000,00A
Atividades Desenvolvidas(ano)

72.019 - Manutenção e Encargos com Centro de Reabilitação 3.0.00.00.00.00.00.00 0001500106 160.000,00 170.000,0002.00.00

25.000,003.0.00.00.00.00.00.00 0001600 28.000,00 32.000,0002.00.00

18.000,003.0.00.00.00.00.00.00 0001621 20.000,00 22.000,0002.00.00

10.302.1027 180.000,00A
Manutenção Realizada(ano)

72.020 - Manutenção e Encargos com Laboratório Municipal 3.0.00.00.00.00.00.00 0001500107 190.000,00 200.000,0002.00.00

Tipo: P = Projeto, A = Atividade, O = Operações Especiais e R = Reserva de Contingência
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Data: 23/04/2024

Local. LDO 2024 Projeção 2025 Projeção 2026Aplicação

Seleção: Alteração em 02/01/2023 (C) - Lei, nº 978/2023 de 30/08/2023

Entidade: 1 - PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA LACERDA 55.750.270,00 59.013.623,75 62.267.772,51

Órgão: 06.00 - SECRETARIA DE SAÚDE                               10.857.609,00 11.401.254,75 11.723.714,50

Unidade: 06.03 - Fundo Municipal de Saúde                          10.857.609,00 11.401.254,75 11.723.714,50

14.000,003.0.00.00.00.00.00.00 0001600 14.000,00 14.000,0002.00.00

10.122.1025 550.000,00A
Atividades Desenvolvidas(ano)

72.039 - Manutenção e Encargos da Secretaria de Saúde 3.0.00.00.00.00.00.00 0001500125 600.000,00 650.000,0000.00.00

10.122.1025 6.000,00A
Atividades Desenvolvidas(un)

72.040 - Manutenção do Conselho Municipal de Saúde 3.0.00.00.00.00.00.00 0001500126 6.000,00 6.000,0002.00.00

10.304.1029 30.000,00A
Atividades Desenvolvidas(ano)

72.041 - Manutenção e Encargos da Vigilância Sanitária 3.0.00.00.00.00.00.00 0001500127 32.500,00 35.000,0002.00.00

55.000,003.0.00.00.00.00.00.00 0001600 55.000,00 55.000,0002.00.00

10.302.1027 60.000,00A
Atividades Desenvolvidas(ano)

72.058 - Manutenção do Consórcio Intermunicipal de Saúde 3.0.00.00.00.00.00.00 0001500142 60.000,00 60.000,0002.00.00

22.000,003.0.00.00.00.00.00.00 0001621 22.000,00 22.000,0002.00.00

10.302.1027 650.000,00A
Manutenção Realizada(ano)

72.066 - Manutenção e Encargos Pronto Atendimento Municipal 3.0.00.00.00.00.00.00 0001500150 700.000,00 750.000,0002.00.00

255.000,003.0.00.00.00.00.00.00 0001500 300.000,00 350.000,0000.00.00

200.000,003.0.00.00.00.00.00.00 0001600 250.000,00 300.000,0002.00.00

10.302.1027 0,00A

Manutenção Realizada(ano)

72.095 - Manutenção e Encargos das Ações de Média e Alta
Complexidade

3.0.00.00.00.00.00.00 0001500179 150.000,00 150.000,0000.00.00

1.932.018,003.0.00.00.00.00.00.00 0001500 2.000.000,00 2.200.000,0002.00.00

622.500,003.0.00.00.00.00.00.00 0001600 670.000,00 680.000,0002.00.00

10.122.1025 25.000,00A
Atividades da Central de Regulação
Mantida(ano)

72.096 - Manutenção e Encargos com a Central de Regulação 3.0.00.00.00.00.00.00 0001500180 25.000,00 25.000,0002.00.00

10.301.1026 60.000,00A
Atividades Desenvolvidas(ano)

72.097 - Manutenção e Encargos Academia da Saúde 3.0.00.00.00.00.00.00 0001500181 60.000,00 60.000,0002.00.00

37.500,003.0.00.00.00.00.00.00 0001600 37.500,00 37.500,0002.00.00

28.000,003.0.00.00.00.00.00.00 0001621 29.000,00 30.000,0002.00.00

10.305.1030 90.000,00A

Manutenção Realizada(ano)

72.098 - Manutenção e Encargos com a Vigilância Epidemiológica
e Ambiental

3.0.00.00.00.00.00.00 0001500182 90.000,00 90.000,0002.00.00

79.000,003.0.00.00.00.00.00.00 0001600 80.000,00 85.000,0002.00.00

Tipo: P = Projeto, A = Atividade, O = Operações Especiais e R = Reserva de Contingência
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Data: 23/04/2024

Local. LDO 2024 Projeção 2025 Projeção 2026Aplicação

Seleção: Alteração em 02/01/2023 (C) - Lei, nº 978/2023 de 30/08/2023

Entidade: 1 - PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA LACERDA 55.750.270,00 59.013.623,75 62.267.772,51

Órgão: 06.00 - SECRETARIA DE SAÚDE                               10.857.609,00 11.401.254,75 11.723.714,50

Unidade: 06.03 - Fundo Municipal de Saúde                          10.857.609,00 11.401.254,75 11.723.714,50

10.301.1026 273.090,00A
Manutenção Realizada(ano)

72.100 - Manutenção e Encargos Saúde Bucal 3.0.00.00.00.00.00.00 0001500184 200.000,00 220.000,0002.00.00

0,003.0.00.00.00.00.00.00 0001500 80.000,00 80.000,0000.00.00

217.000,003.0.00.00.00.00.00.00 0001600 230.000,00 250.000,0002.00.00

60.000,003.0.00.00.00.00.00.00 0001621 65.000,00 70.000,0002.00.00

10.301.1026 1.667.505,00A
Manutenção Realizada(ano)

72.101 - Manutenção e Encargos com PSF's 3.0.00.00.00.00.00.00 0001500185 1.153.714,50 1.424.339,0002.00.00

0,003.0.00.00.00.00.00.00 0001500 250.000,00 250.000,0000.00.00

1.410.000,003.0.00.00.00.00.00.00 0001600 1.420.000,00 1.430.000,0002.00.00

202.000,003.0.00.00.00.00.00.00 0001621 113.475,75 164.736,5002.00.00

10.303.1028 310.000,00A
Manutenção Realizada(ano)

72.102 - Manutenção e Encargos Farmácia Municipal 3.0.00.00.00.00.00.00 0001500186 310.000,00 310.000,0002.00.00

60.000,003.0.00.00.00.00.00.00 0001600 40.000,00 40.000,0002.00.00

15.000,003.0.00.00.00.00.00.00 0001621 15.000,00 15.000,0002.00.00

Órgão: 07.00 - SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL                  1.454.496,00 1.635.564,50 1.933.639,00

Unidade: 07.02 - Fundo Municipal de Assistência Social             1.454.496,00 1.635.564,50 1.933.639,00

08.813.1012 0,00P
Construção e/ou Ampliação Realizada(m2)

81.011 - Construção do Clube da Melhor Idade 4.0.00.00.00.00.00.00 000150013 0,00 30.000,0000.00.00

0,004.0.00.00.00.00.00.00 0001700 0,00 300.000,0004.03.00

08.122.1014 20.000,00P

Veículo Adquirido(un)

81.032 - Aquisição de Veiculos para Secretaria Municipal de
Assistência Social

4.0.00.00.00.00.00.00 000150034 20.000,00 20.000,0000.00.00

08.244.1014 30.000,00P

Bens Adquiridos(un)

81.074 - Aquisição de Bens Moveis, Utensilios e Equipamentos
Secretaria Mun. Assistência Social

4.0.00.00.00.00.00.00 000150076 30.000,00 30.000,0000.00.00

08.244.1014 0,00P

Veículo Adquirido(un)

81.087 - Aquisição de Veículo para Transporte de Grupos de
Pessoas  (VAN) - Assistência Social

4.0.00.00.00.00.00.00 000150088 130.000,00 0,0000.00.00

08.244.1013 10.000,00A

Manutenção Realizada(ano)

82.003 - Enfrentamento da Emergência - COVID-19 - Assistencia
Social

3.0.00.00.00.00.00.00 000150092 10.000,00 10.000,0000.00.00

30.000,003.0.00.00.00.00.00.00 0001660 30.000,00 30.000,0004.04.00

Tipo: P = Projeto, A = Atividade, O = Operações Especiais e R = Reserva de Contingência
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Data: 23/04/2024

Local. LDO 2024 Projeção 2025 Projeção 2026Aplicação

Seleção: Alteração em 02/01/2023 (C) - Lei, nº 978/2023 de 30/08/2023

Entidade: 1 - PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA LACERDA 55.750.270,00 59.013.623,75 62.267.772,51

Órgão: 07.00 - SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL                  1.454.496,00 1.635.564,50 1.933.639,00

Unidade: 07.02 - Fundo Municipal de Assistência Social             1.454.496,00 1.635.564,50 1.933.639,00

08.122.1014 120.000,00A

Atividades Desenvolvidas(ano)

82.043 - Manutenção e Encargos da Secretaria Adjunta de
Assistência Social

3.0.00.00.00.00.00.00 0001500129 125.000,00 135.000,0000.00.00

5.000,004.0.00.00.00.00.00.00 0001500 5.000,00 5.000,0000.00.00

08.244.1014 550.000,00A

Atividades Desenvolvidas(ano)

82.044 - Manutenção e Encargos do Fundo Municipal de
Assistência Social

3.0.00.00.00.00.00.00 0001500130 580.000,00 610.000,0000.00.00

10.000,004.0.00.00.00.00.00.00 0001500 10.000,00 10.000,0000.00.00

08.243.1014 147.000,00A

Atividades Desenvolvidas(ano)

82.045 - Manutenção e Encargos do Fundo Municipal dos Direitos
da Criança e do Adolescente

3.0.00.00.00.00.00.00 0001500131 125.000,00 130.000,0000.00.00

3.000,004.0.00.00.00.00.00.00 0001500 3.000,00 3.000,0000.00.00

08.243.1014 45.000,00A
Manutenção Realizada(ano)

82.064 - Manutenção e Encargos do CRAS 3.0.00.00.00.00.00.00 0001500148 45.000,00 45.000,0000.00.00

140.745,003.0.00.00.00.00.00.00 0001660 155.782,25 180.819,5004.04.00

40.745,003.0.00.00.00.00.00.00 0001661 43.782,25 46.819,5004.04.00

5.000,004.0.00.00.00.00.00.00 0001500 5.000,00 5.000,0000.00.00

20.000,004.0.00.00.00.00.00.00 0001660 20.000,00 20.000,0004.04.00

2.000,004.0.00.00.00.00.00.00 0001661 2.000,00 2.000,0004.04.00

08.243.1011 25.000,00A
Manutenção Realizada(ano)

82.085 - Manutenção e Encargos da Equipe Volante (PBV III) 3.0.00.00.00.00.00.00 0001500169 25.000,00 25.000,0000.00.00

110.000,003.0.00.00.00.00.00.00 0001660 115.000,00 120.000,0004.04.00

08.243.1011 41.006,00A

Entidades Atendidas(ano)

82.091 - Transferência de Recursos a Entidades Sem Fins
Lucrativos

3.0.00.00.00.00.00.00 0001500175 36.000,00 36.000,0000.00.00

08.244.1013 100.000,00A
Pessoas Atendidas(un)

82.093 - Auxílios Emergenciais 3.0.00.00.00.00.00.00 0001500177 120.000,00 140.000,0000.00.00

Órgão: 08.00 - SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO RURAL               1.662.503,00 1.586.000,00 1.607.500,00

Unidade: 08.01 - Secretaria Adjunta de Desenvolvimento Rural       1.662.503,00 1.586.000,00 1.607.500,00

20.605.1019 30.000,00P
Máquinas Adquiridas(un)

91.038 - Aquisição de Patrulha Mecanizada 4.0.00.00.00.00.00.00 000150040 5.000,00 5.000,0000.00.00

50.000,004.0.00.00.00.00.00.00 0001700 50.000,00 50.000,0004.03.00

Tipo: P = Projeto, A = Atividade, O = Operações Especiais e R = Reserva de Contingência
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Data: 23/04/2024

Local. LDO 2024 Projeção 2025 Projeção 2026Aplicação

Seleção: Alteração em 02/01/2023 (C) - Lei, nº 978/2023 de 30/08/2023

Entidade: 1 - PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA LACERDA 55.750.270,00 59.013.623,75 62.267.772,51

Órgão: 08.00 - SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO RURAL               1.662.503,00 1.586.000,00 1.607.500,00

Unidade: 08.01 - Secretaria Adjunta de Desenvolvimento Rural       1.662.503,00 1.586.000,00 1.607.500,00

20.605.1019 50.000,00P

Bens Adquiridos(un)

91.042 - Aquisição de Bens Móveis, Utensilios e Equipamentos
Secretaria Desenvolvimento Rural

4.0.00.00.00.00.00.00 000150044 5.000,00 5.000,0000.00.00

20.605.1019 100.000,00P
Ampliação Realizada (m³)

91.069 - Construção de Poço Artesiano em Comunidades Rurais 4.0.00.00.00.00.00.00 000150071 100.000,00 100.000,0000.00.00

50.000,004.0.00.00.00.00.00.00 0001700 50.000,00 50.000,0004.03.00

20.606.1019 15.000,00P
Mapeamento Realizado(un)

91.071 - Realizar Mapeamento das Propridades Rurais 4.0.00.00.00.00.00.00 000150073 6.000,00 6.000,0000.00.00

20.606.1019 120.000,00P
Veículo Adquirido(un)

91.084 - Aquisição de Veiculos Secretaria Desenvolvimento Rural 4.0.00.00.00.00.00.00 000150085 200.000,00 161.500,0000.00.00

100.000,004.0.00.00.00.00.00.00 0001700 100.000,00 100.000,0004.03.00

20.605.1019 10.000,00P
Construção e/ou Ampliação Realizada(m2)

91.085 - Ampliação e Reforma da Feira Municipal 4.0.00.00.00.00.00.00 000150086 10.000,00 10.000,0000.00.00

20.608.1019 40.000,00P
Implementos Adquiridos(un)

91.086 - Aquisição de Máquinas e Implementos Agrícolas 4.0.00.00.00.00.00.00 000150087 40.000,00 40.000,0000.00.00

100.000,004.0.00.00.00.00.00.00 0001700 100.000,00 100.000,0004.03.00

20.606.1019 15.000,00A
Incentivo Realizado(un)

92.021 - Incentivo a Piscicultura 3.0.00.00.00.00.00.00 0001500108 15.000,00 15.000,0000.00.00

20.606.1019 15.000,00A
Incentivo Realizado(ano)

92.026 - Incentivo ao Melhoramento Genético do Rebanho Bovino 3.0.00.00.00.00.00.00 0001500113 15.000,00 15.000,0000.00.00

20.606.1019 82.503,00A
Apoios Realizados(un)

92.042 - Apoio às Associações de Produtores Rurais 3.0.00.00.00.00.00.00 0001500128 15.000,00 15.000,0000.00.00

20.605.1019 420.000,00A

Atividades Desenvolvidas(ano)

92.048 - Manutenção e Encargos da Secretaria Adjunta de
Desenvolvimento Rural

3.0.00.00.00.00.00.00 0001500132 450.000,00 500.000,0000.00.00

10.000,004.0.00.00.00.00.00.00 0001500 10.000,00 10.000,0000.00.00

20.606.1019 150.000,00A
Incentivo Realizado(ano)

92.049 - Incentivo a Diversificação da Agricultura 3.0.00.00.00.00.00.00 0001500133 160.000,00 170.000,0000.00.00

20.605.1019 10.000,00A
Manutenção Realizada(ano)

92.051 - Manutenção da Feira Municipal 3.0.00.00.00.00.00.00 0001500135 10.000,00 10.000,0000.00.00

Tipo: P = Projeto, A = Atividade, O = Operações Especiais e R = Reserva de Contingência
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Local. LDO 2024 Projeção 2025 Projeção 2026Aplicação

Seleção: Alteração em 02/01/2023 (C) - Lei, nº 978/2023 de 30/08/2023

Entidade: 1 - PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA LACERDA 55.750.270,00 59.013.623,75 62.267.772,51

Órgão: 08.00 - SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO RURAL               1.662.503,00 1.586.000,00 1.607.500,00

Unidade: 08.01 - Secretaria Adjunta de Desenvolvimento Rural       1.662.503,00 1.586.000,00 1.607.500,00

20.606.1019 10.000,00A
Manutenção Realizada(un)

92.054 - Manutenção Parceria INCRA p/ Regularização Fundiária 3.0.00.00.00.00.00.00 0001500138 10.000,00 10.000,0000.00.00

20.605.1019 10.000,00A
Parceria Mantida(ano)

92.067 - Apoio e Implantação de Cursos Profissionalizantes 3.0.00.00.00.00.00.00 0001500151 10.000,00 10.000,0000.00.00

20.605.1019 5.000,00A
Parceria Mantida(ano)

92.068 - Manutenção Termo Cooperação c/ EMPAER 3.0.00.00.00.00.00.00 0001500152 5.000,00 5.000,0000.00.00

20.606.1019 250.000,00A

Manutenção Realizada(ano)

92.092 - Manutenção e Encargos do Fundo Municipal de
Desenvolvimento Rural

3.0.00.00.00.00.00.00 0001500176 200.000,00 200.000,0000.00.00

20.122.1019 20.000,00A

Manutenção Realizada(ano)

92.103 - Manutenção do Programa de Castração de Cães e
Gatos

3.0.00.00.00.00.00.00 0001500190 20.000,00 20.000,0000.00.00

Órgão: 09.00 - SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE E TURISMO             401.000,00 328.500,00 333.500,00

Unidade: 09.01 - Secretaria Adjunta de Meio Ambiente e Turismo     401.000,00 328.500,00 333.500,00

18.541.1017 10.000,00P

Construção e/ou Ampliação Realizada(un)

101.010 - Ampliação e Reforma de Unidade Receptora de
Residuos

4.0.00.00.00.00.00.00 000150012 10.000,00 10.000,0000.00.00

23.695.1018 50.000,00P
Construção e/ou Ampliação Realizada(un)

101.012 - Construção de Infraestrutura no Balneario Uirapuru 4.0.00.00.00.00.00.00 000150014 10.000,00 10.000,0000.00.00

100.000,004.0.00.00.00.00.00.00 0001700 100.000,00 100.000,0004.03.00

23.695.1018 15.000,00P
Construção e/ou Ampliação Realizada(un)

101.016 - Melhoria do Acesso ao Parque Uirapuru 4.0.00.00.00.00.00.00 000150018 15.000,00 15.000,0000.00.00

27.695.1018 20.000,00P
Construção e/ou Ampliação Realizada(m2)

101.031 - Implantação de Balneario no Rio Galera 4.0.00.00.00.00.00.00 000150033 10.000,00 10.000,0000.00.00

18.122.1017 20.000,00P

Bens Adquiridos(un)

101.049 - Aquisição de Bens Moveis, Utensilios e Equipamentos
Sec. Meio Amb. e Turismo

4.0.00.00.00.00.00.00 000150051 5.000,00 5.000,0000.00.00

23.695.1018 7.000,00A
Elaboração Realizada(un)

102.015 - Elaborar o Inventário Turístico com Banco de Imagens 3.0.00.00.00.00.00.00 0001500103 7.000,00 7.000,0000.00.00

23.695.1018 10.000,00A
Atividades Desenvolvidas(ano)

102.016 - Promover Melhorias de Acesso aos Atrativos Turísticos 3.0.00.00.00.00.00.00 0001500104 10.000,00 10.000,0000.00.00

Tipo: P = Projeto, A = Atividade, O = Operações Especiais e R = Reserva de Contingência
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Data: 23/04/2024

Local. LDO 2024 Projeção 2025 Projeção 2026Aplicação

Seleção: Alteração em 02/01/2023 (C) - Lei, nº 978/2023 de 30/08/2023

Entidade: 1 - PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA LACERDA 55.750.270,00 59.013.623,75 62.267.772,51

Órgão: 09.00 - SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE E TURISMO             401.000,00 328.500,00 333.500,00

Unidade: 09.01 - Secretaria Adjunta de Meio Ambiente e Turismo     401.000,00 328.500,00 333.500,00

23.695.1018 25.000,00A
Evento Realizado(ano)

102.017 - Realização de Eventos para o Fortalecimento do Turismo 3.0.00.00.00.00.00.00 0001500105 25.000,00 25.000,0000.00.00

18.541.1017 95.000,00A

Atividades Desenvolvidas(ano)

102.050 - Manutenção e Encargos da Secretaria Adjunta de Meio
Ambiente e Turismo

3.0.00.00.00.00.00.00 0001500134 90.000,00 95.000,0000.00.00

10.000,004.0.00.00.00.00.00.00 0001500 7.500,00 7.500,0000.00.00

18.541.1017 9.000,00A
Ações Realizadas(m)

102.080 - Revitalizar a Arborização Urbana 3.0.00.00.00.00.00.00 0001500164 9.000,00 9.000,0000.00.00

23.695.1017 20.000,00A
Ações Realizadas(un)

102.081 - Promover Estudo de Manejo do Parque Mun. Uirapuru 3.0.00.00.00.00.00.00 0001500165 20.000,00 20.000,0000.00.00

23.695.1018 10.000,00A
Terreno Adquirido(ano)

102.084 - Indenização devido Desapropriação de Area p/ Turismo 4.0.00.00.00.00.00.00 0001500168 10.000,00 10.000,0000.00.00

Órgão: 10.00 - SECRETARIA DE ESPORTE E LAZER                     1.453.012,00 1.225.000,00 1.215.000,00

Unidade: 10.01 - Secretaria Adjunta de Esporte e Lazer             253.000,00 267.500,00 287.500,00

27.812.1015 243.000,00A

Atividades Desenvolvidas(ano)

112.052 - Manutenção e Encargos da Secretaria Adjunta de
Esporte e Lazer

3.0.00.00.00.00.00.00 0001500136 260.000,00 280.000,0000.00.00

10.000,004.0.00.00.00.00.00.00 0001500 7.500,00 7.500,0000.00.00

Unidade: 10.02 - Departamento de Esporte e Lazer                   1.200.012,00 957.500,00 927.500,00

27.812.1015 10.000,00P

Bens Adquiridos(un)

111.009 - Aquisição de Bens Móveis, Utensilios e Equipamentos
Secretaria de Esporte e Lazer

4.0.00.00.00.00.00.00 000150011 10.000,00 10.000,0000.00.00

27.812.1016 200.000,00P
Construção e/ou Ampliação Realizada(m2)

111.014 - Construção de Campo Society com grama Sintética 4.0.00.00.00.00.00.00 000150016 200.000,00 150.000,0000.00.00

27.812.1016 140.012,00P

Ampliação Realizada (un)

111.034 - Aquisição de Equip. p/ Instalação de Academia da
Terceira Idade

4.0.00.00.00.00.00.00 000150036 10.000,00 10.000,0000.00.00

25.000,004.0.00.00.00.00.00.00 0001701 25.000,00 25.000,0004.03.00

27.812.1015 30.000,00P
Mini-Estádio Modernizado e Ampliado(un)

111.048 - Modernização e Ampliação do Mini-Estádio 4.0.00.00.00.00.00.00 000150050 10.000,00 10.000,0000.00.00

50.000,004.0.00.00.00.00.00.00 0001700 50.000,00 50.000,0004.03.00

Tipo: P = Projeto, A = Atividade, O = Operações Especiais e R = Reserva de Contingência
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Local. LDO 2024 Projeção 2025 Projeção 2026Aplicação

Seleção: Alteração em 02/01/2023 (C) - Lei, nº 978/2023 de 30/08/2023

Entidade: 1 - PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA LACERDA 55.750.270,00 59.013.623,75 62.267.772,51

Órgão: 10.00 - SECRETARIA DE ESPORTE E LAZER                     1.453.012,00 1.225.000,00 1.215.000,00

Unidade: 10.02 - Departamento de Esporte e Lazer                   1.200.012,00 957.500,00 927.500,00

27.812.1016 10.000,00P

Construção e/ou Ampliação Realizada(un)

111.056 - Construção de Quadra Poliesportiva em Comunidades
Rurais

4.0.00.00.00.00.00.00 000150058 10.000,00 10.000,0000.00.00

200.000,004.0.00.00.00.00.00.00 0001701 200.000,00 200.000,0004.03.00

27.812.1015 5.000,00P
Construção e/ou Aquisição Realizada(m2)

111.066 - Construção de Ginásio Poliesportivo 4.0.00.00.00.00.00.00 000150068 5.000,00 5.000,0000.00.00

200.000,004.0.00.00.00.00.00.00 0001700 200.000,00 200.000,0004.03.00

27.813.1016 30.000,00P
Construção e/ou Aquisição Realizada(un)

111.067 - Construir Espaço para Prática Esporte Praças Publicas 4.0.00.00.00.00.00.00 000150069 10.000,00 10.000,0000.00.00

50.000,004.0.00.00.00.00.00.00 0001700 50.000,00 50.000,0004.03.00

27.812.1015 15.000,00P
Construção e/ou Aquisição Realizada(un)

111.068 - Cobrir Quadra de Esportes 4.0.00.00.00.00.00.00 000150070 15.000,00 15.000,0000.00.00

27.812.1015 45.000,00A

Atividades Desenvolvidas(ano)

112.053 - Manutenção e Encargos do Departamento de Esporte e
Lazer

3.0.00.00.00.00.00.00 0001500137 25.000,00 25.000,0000.00.00

5.000,004.0.00.00.00.00.00.00 0001500 2.500,00 2.500,0000.00.00

27.811.1016 50.000,00A

Evento Realizado(un)

112.076 - Apoiar Participações Competições Nivel, Regional,
Estadual e Nacional

3.0.00.00.00.00.00.00 0001500160 20.000,00 20.000,0000.00.00

27.812.1016 120.000,00A
Evento Realizado(un)

112.077 - Realizar e Apoiar Competições Esportivas Municipais 3.0.00.00.00.00.00.00 0001500161 100.000,00 120.000,0000.00.00

27.812.1015 15.000,00A
Materiais Adquiridos(un)

112.078 - Aquisição de Material Esportivo 3.0.00.00.00.00.00.00 0001500162 15.000,00 15.000,0000.00.00

Órgão: 11.00 - SECRETARIA DE PLANEJAMENTO                        212.000,00 212.500,00 225.000,00

Unidade: 11.01 - Secretaria Adjunta de Planejamento                132.000,00 130.000,00 140.000,00

04.122.1005 5.000,00P

Bens Adquiridos(un)

121.039 - Aquisição de Bens Móveis, Utensilios e Equipamentos
Secretaria Planejamento

4.0.00.00.00.00.00.00 000150041 5.000,00 5.000,0000.00.00

04.122.1005 122.000,00A

Atividades Desenvolvidas(ano)

122.055 - Manutenção e Encargos da Secretaria Adjunta de
Planejamento

3.0.00.00.00.00.00.00 0001500139 120.000,00 130.000,0000.00.00

5.000,004.0.00.00.00.00.00.00 0001500 5.000,00 5.000,0000.00.00

Tipo: P = Projeto, A = Atividade, O = Operações Especiais e R = Reserva de Contingência
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Data: 23/04/2024

Local. LDO 2024 Projeção 2025 Projeção 2026Aplicação

Seleção: Alteração em 02/01/2023 (C) - Lei, nº 978/2023 de 30/08/2023

Entidade: 1 - PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA LACERDA 55.750.270,00 59.013.623,75 62.267.772,51

Órgão: 11.00 - SECRETARIA DE PLANEJAMENTO                        212.000,00 212.500,00 225.000,00

Unidade: 11.02 - Departamento de Licitação e Contratos             42.500,00 45.000,00 47.500,00

04.122.1005 32.500,00A

Atividades Desenvolvidas(ano)

122.056 - Manutenção e Encargos do Departamento de Licitação e
Contratos

3.0.00.00.00.00.00.00 0001500140 35.000,00 37.500,0000.00.00

10.000,004.0.00.00.00.00.00.00 0001500 10.000,00 10.000,0000.00.00

Unidade: 11.03 - Departamento de Compras                           37.500,00 37.500,00 37.500,00

04.122.1005 32.500,00A
Atividades Desenvolvidas(ano)

122.057 - Manutenção e Encargos do Departamento de Compras 3.0.00.00.00.00.00.00 0001500141 32.500,00 32.500,0000.00.00

5.000,004.0.00.00.00.00.00.00 0001500 5.000,00 5.000,0000.00.00

Órgão: 12.00 - SECRETARIA DE GOVERNO                             163.000,00 173.000,00 213.000,00

Unidade: 12.01 - Secretaria Adjunta de Governo                     163.000,00 173.000,00 213.000,00

04.122.1003 5.000,00P

Bens Adquiridos(un)

131.013 - Aquisição de Bens Móveis, Utensilios e Equipamentos
Secretaria de Governo

4.0.00.00.00.00.00.00 000150015 5.000,00 5.000,0000.00.00

04.122.1003 150.000,00A

Atividades Desenvolvidas(ano)

132.059 - Manutenção e Encargos da Secretaria Adjunta de
Governo

3.0.00.00.00.00.00.00 0001500143 160.000,00 200.000,0000.00.00

5.000,004.0.00.00.00.00.00.00 0001500 5.000,00 5.000,0000.00.00

24.131.1021 3.000,00A
Divulgação e Publicação Realizadas(un)

132.079 - Divulgação e Publicação do Governo 3.0.00.00.00.00.00.00 0001500163 3.000,00 3.000,0000.00.00

Órgão: 13.00 - SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO                       3.465.003,75 3.704.468,94 3.554.634,13

Unidade: 13.01 - Secretaria Adjunta de Administração               745.000,00 675.000,00 295.000,00

04.122.1002 20.000,00P

Bens Adquiridos(un)

141.000 - Aquisição de Bens Móveis, Utensilios e Equipamentos -
Administração

4.0.00.00.00.00.00.00 00015002 20.000,00 20.000,0000.00.00

04.122.1002 200.000,00P
Reforma Realizada(un)

141.001 - Construção da Sede da Prefeitura Municipal 4.0.00.00.00.00.00.00 00015003 200.000,00 0,0000.00.00

200.000,004.0.00.00.00.00.00.00 0001700 200.000,00 0,0004.03.00

04.122.1002 80.000,00P
Veículo Adquirido(un)

141.002 - Aquisição de Veículo para Secretaria de Administração 4.0.00.00.00.00.00.00 00015004 50.000,00 50.000,0000.00.00

04.122.1002 240.000,00A

Atividades Desenvolvidas(ano)

142.007 - Manutenção e Encargos da Secretaria Adjunta de
Administração

3.0.00.00.00.00.00.00 000150096 200.000,00 220.000,0000.00.00

Tipo: P = Projeto, A = Atividade, O = Operações Especiais e R = Reserva de Contingência
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Data: 23/04/2024

Local. LDO 2024 Projeção 2025 Projeção 2026Aplicação

Seleção: Alteração em 02/01/2023 (C) - Lei, nº 978/2023 de 30/08/2023

Entidade: 1 - PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA LACERDA 55.750.270,00 59.013.623,75 62.267.772,51

Órgão: 13.00 - SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO                       3.465.003,75 3.704.468,94 3.554.634,13

Unidade: 13.01 - Secretaria Adjunta de Administração               745.000,00 675.000,00 295.000,00

5.000,004.0.00.00.00.00.00.00 0001500 5.000,00 5.000,0000.00.00

Unidade: 13.02 - Departamento de Administração e Recursos Humanos  1.845.000,00 2.115.000,00 2.315.000,00

04.122.1002 25.000,00P

Veículo Adquirido(un)

141.065 - Aquisição de Veiculos para Secretaria Municipal de
Administração

4.0.00.00.00.00.00.00 000150067 25.000,00 25.000,0000.00.00

04.128.1002 5.000,00A

Atividades de Capacitação Realizadas(un)

142.004 - Programa de Capacitação Permanente dos Servidores
Públicos

3.0.00.00.00.00.00.00 000150093 5.000,00 5.000,0000.00.00

04.122.1002 1.700.000,00A

Atividades Desenvolvidas(ano)

142.009 - Manutenção e Encargos do Departamento de
Administração e Recursos Humanos

3.0.00.00.00.00.00.00 000150098 2.000.000,00 2.200.000,0000.00.00

10.000,003.0.00.00.00.00.00.00 0001501 10.000,00 10.000,0000.00.00

25.000,004.0.00.00.00.00.00.00 0001500 25.000,00 25.000,0000.00.00

04.122.1002 80.000,00A

Processos Seletivos ou Concursos
Realizados(un)

142.099 - Realização de Processos Seletivos Simplificados e/ou
Concursos Públicos

3.0.00.00.00.00.00.00 0001500183 50.000,00 50.000,0000.00.00

Unidade: 13.03 - NOVA-PREV - Fundo Mun. de Previdência Social 875.003,75 914.468,94 944.634,13

04.122.1002 282.706,40A

Ações Realizadas(ano)

142.047 - Manutenção dos Encargos e Gerenciamento da
NOVA-PREV

3.0.00.00.00.00.00.00 0001802187 288.860,00 295.270,0003.00.00

6.000,004.0.00.00.00.00.00.00 0001802 6.000,00 6.000,0003.00.00

09.272.1031 586.297,35A
Ações Realizadas(ano)

142.046 - Manutenção dos Beneficios e Auxilios aos Segurados 3.0.00.00.00.00.00.00 0001800188 619.608,94 643.364,1303.00.00

Órgão: 99.00 - RESERVA DE CONTINGÊNCIA 1.766.268,00 1.820.000,00 1.850.000,00

Unidade: 99.99 - RESERVA DE CONTIGENCIA 1.766.268,00 1.820.000,00 1.850.000,00

99.999.1024 374.968,00A
Reserva de Contingência(ano)

42.082 - Reserva de Contingência 9.0.00.00.00.00.00.00 0001500166 420.000,00 430.000,0000.00.00

1.391.300,009.0.00.00.00.00.00.00 0001800 1.400.000,00 1.420.000,0003.00.00

Tipo: P = Projeto, A = Atividade, O = Operações Especiais e R = Reserva de Contingência



Priori. Ação     /        Produto (UN) Tipo Func.Progr. Conta Despesa Recurso

Estado do Mato Grosso
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA LACERDA
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 2024

Relação de Despesas - Planejadas

Página: 21/21

Data: 23/04/2024

Local. LDO 2024 Projeção 2025 Projeção 2026Aplicação

Seleção: Alteração em 02/01/2023 (C) - Lei, nº 978/2023 de 30/08/2023

Entidade: 1 - PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA LACERDA 55.750.270,00 59.013.623,75 62.267.772,51

Órgão: 99.00 - RESERVA DE CONTINGÊNCIA 1.766.268,00 1.820.000,00 1.850.000,00

Unidade: 99.99 - RESERVA DE CONTIGENCIA 1.766.268,00 1.820.000,00 1.850.000,00

0,009.0.00.00.00.00.00.00 0001802 0,00 0,0003.00.00

55.750.270,00Total geral: 59.013.623,75 62.267.772,51

Nova Lacerda, 23 de abril de 2024

________________________________
UILSON JOSÉ DA SILVA

Prefeito Municipal

Tipo: P = Projeto, A = Atividade, O = Operações Especiais e R = Reserva de Contingência















































ATÉ

2023

PREVIS.

P/  2024

PREVIS.

P\ 2025

CONSERV.

PATRIMÕNIO

PROJETOS 

EM

EXECUÇÃO

1 DRENAGEM RUAS E AVENIDAS 2023 274.442,02       100,00      0% 0%

2 AMPLIAÇÃO E REFORMA ESCOLA GETULIO VARGAS 2023 74.368,33         100,00      0% 0%

3 CONSTRUÇÃO CENTRO DE DIAGNOSTICO MUNICPAL 2023 375.370,44       100,00      0% 0%

4 CONSTRUÇÃO SEDE DO PODER EXECUTIVO 2022 1.019.406,75    100,00      0% 0%

5 REFORMA UNIDADE DE SAÚDE PSF III 2023 319.854,30       100,00      0% 0%

REC. PRIORIZADO P/ 2021

2024

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA LACERDA

RELATÓRIO DE PROJETO EM EXECUÇÃO E CONSERVAÇÃO DO PATRIMÔNIO

Art. 45 da LRF

IDENTIFICAÇÃO DOS PROJETOS 

E ATIVIDADES

DATA DO

INICIO DA

EXECUÇÃO

VALOR DO

PROJETO

ATIVIDADE

EXECUÇÃO (%)

UILSON JOSE DA 
SILVA:62176439
104

Assinado de forma digital por UILSON JOSE 
DA SILVA:62176439104 
DN: c=BR, o=ICP-Brasil, ou=Secretaria da 
Receita Federal do Brasil - RFB, ou=RFB e-CPF 
A3, ou=AC SERASA RFB, ou=03208618000130, 
ou=PRESENCIAL, cn=UILSON JOSE DA 
SILVA:62176439104 
Dados: 2024.04.23 11:41:54 -04'00'





 

 

 

 

DECLARAÇÃO 

 

UILSON JOSÉ DA SILVA, brasileiro, comerciante, casado, portador do C.P.F. nº 

621.764.391-04, residente e domiciliado nesta municipalidade, neste ato representando o 

Município de Nova Lacerda - MT, devidamente cadastrado na RFB com o CNPJ nº 

01.614.519/0001-22, D E C L A R O para os devidos fins de prova junto ao Tribunal de 

Contas do Estado de Mato Grosso, que publicamos nos murais públicos o Relatório dos 

Projetos em Andamento da LDO 2024, no período de 01/04/2023 a 14/04/2023, 

também apresentamos o relatório em audiência pública em 31/07/2023 no Plenário do 

Poder Legislativo. 

 

  Nova Lacerda – MT, em 23 de abril de 2024. 

 

 

 

UILSON JOSÉ DA SILVA 
Prefeito Municipal 
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